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Parlamento grego é cercado por 
manifestantes que lutam coiitra 
ataques aos trabalhadores 
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■ ESQUEÇAM... - No dia 11 de novembro, a presidente Dilma 
Rousseff vetou, integralmente, o Projeto de Lei que anistia 
e reabre prazo para que os servidores federais demitidos no 
governo Collor (1990-1992) peçam retorno ao serviço. 
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H...OQUE EU DISSE - O projeto (PLS 372/2008) já havia sido 
aprovado pelo Senado e tido a sanção garantida pela própria 
Dilma, durante sua campanha à Presidência. A maioria dos 
trabalhadores deve estar se perguntando o que aconteceu... 


OCUPAÇÕES DE‘PAZ* 


O governo de São Paulo foi 
condenado pelajustiça a pagar 
indenização de R$ 165,5 mil à 
mãe de uma das vítimas da po¬ 
lícia na resposta aos ataques do 
PCC, em maio de 2006. Entre 
12 e 21 de maio, 564 pessoas 
foram mortas, e 110, feridas 
por armas de fogo. Uma delas 


foi o gari Edson Rogério Silva 
dos Santos, morto a tiros du¬ 
rante operações de repressão 
à onda de ataques do crime 
organizado. “O Estado criou uma 
situação de extraordinário risco (...) 
por sua ação desconexa, violenta e 
indiscriminada (...) sobre os pobres 
e desvalidos ”, diz a sentença. 




Para me tirar, só abatido a bala. 
Tem de ser uma bala pesada, 
porque sou pesadão 



CARLOS LUPI, ministro do 
Trabalho, em resposta às 
diversas denúncias 
de corrupção que 
atingem o ministério. 
(G1, 08/11/2011). 
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BASTA DE IMPUNIDADE! 

Foi marcado para o dia 29 de 
novembro um novo julgamen¬ 
to dos assassinos de Gildo da 
Silva Rocha, executado há 11 
por policiais do Distrito Federal 
quando realizava um piquete 
de greve. Policiais do então 
governadorJoaquim Roriz per¬ 
seguiram o grupo e acertaram 
Gildo pelas costas, que caiu sem 
vida. Militante do PSTU. Gildo 
tinha33 anos, era casado, tinha 
uma filha e um filho. O PSTU- 
DF promete fazer uma grande 
pressão para que ojulgamento 
não seja adiado novamente. 
Todos ao julgamento de Gildo! 
Basta de impunidade! Dia 29 
de novembro, às 9h noTribunal 
do Júri daCircuscrição Especial 
Judiciária de Brasília, no Anexo 
II do Palácio dajustiça, Bloco 
B, Ala C, Térreo, Plenário Bra¬ 
sília (DF). 


AM EAÇA CONTRA QUILOM BOLAS 


O INFORMANTE 

Documentos do site Wikileaks 
apontaram ojornalista William 
Waack, da Rede Globo, como 
um informante do governo dos 
Estados Unidos no Brasil. Wa¬ 
ack é citado em pelo menos três 
documentos, sendo que dois dos 
documentos que o citam são 
considerados “confidenciais”. 
A informação foi confirmada 
pela jornalista Natalia Viana, 


responsável pelaWikileaks. Em 
um dos documentos, a Embaixa¬ 
da Americana classificou como 
positiva a repercussão na mídia 
sobreavisitadeum porta-aviões 
norte-americano ao Brasil, ci¬ 
tando Waack diretamente por 
ter ajudado a mostrar o lado 
positivo das relações do Brasil 
com os EUA em uma reporta¬ 
gem para o jornal “O Globo”. 


Nove comunidades quilombo- 
las da região de Abaetetuba, a 
55 quilômetros de Belém, estão 
ameaçadas de serem expulsas 
de suas terras. A Receita Fede¬ 
ral ameaça a comunidade com 
umacobrançamilionáriadeuma 
suposta dívida de R$ 15 milhões 
referentes ao Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural 
(ITR). O processo de execução já 


está em curso e a receita pede a 
penhorade bensdas comunida¬ 
des, ou seja, a própria terra dos 
quilombolas, cuja renda de cada 
unidade familiar é inferior a um 
salário m ín i mo. a Estão cobrando de 
pessoas que não têm riqueza alguma ”, 
diz o advogado da comunidade. 
Outras oito comunidades tam¬ 
bém receberam uma cobrança 
de R$ 2 milhões. 


DITADURA 

No dia 16, o consórcio respon¬ 
sável pela obra da Usina de Belo 
Monte demitiu 141 operários, 
sem justificativa. Segundo o Mo¬ 
vi mento Xingu Vivo, 137 trabalha¬ 
dores foram levados pela polícia 
até ônibus e levados ao Mara¬ 
nhão. Outros quatro operários, 
que intermediaram negociações 
dias antes, após uma revolta e 
uma paralisação no canteiro, 


foram escoltados por policiais 
de elite, para evitar denúncias. 
Na viagem até Anapu (PA), fo¬ 
ram seguidos até ao banheiro. 
Enquanto isso, cerca de 10 traba¬ 
lhadores estão sendo processa¬ 
dos pelos protestos na usina de 
Jirau e podem ser presos. 

E as obras das usinas continuarão 
com irregularidades, superexplo- 
ração e condições desumanas. 


Dm reformismo quase sem reformas 

Uma crítica marxista do governo Lula em defesa da revolução brasileira 

DE VALERIO ARCARY 



Um balanço necessário aos oito anos do governo 
Lula. Um balanço que não cedeu às ilusões eleito- 
reiras, nem aos encantos das subvenções do Estado, 
generosamente distribuídas para a maioria do sindi¬ 
calismo brasileiro. O ponto de partido é a noção de 
que o Estado está sempre a serviço das classes do¬ 
minantes. Assim, Arcary reafirma a necessidade de 
uma estratégia socialista e independente do Estado. 

R$ 30,00 


PT: da oposição à 
sustentação da ordem 


DE CYRO GARCIA 


Cyro Garcia 



FARRA DAS 
1EPREUÃO 
:ZA * COOPTi 
AS ★ CON< 
IPÇÃO * PRH 
OS MOVIMENTOS 


jas. 

de oposição 
à sustentação da ordem 


0 CODIGO FLORESTAI 
riZAÇÃO * CRIMINAUZAÇÃO 
frjkiffifc JNTRA AS OPRESS 


O PT foi o maior partido da história da classe 
trabalhadora brasileira no século passado. Nos anos 
1980, PT empolgou milhões de ativistas. Mas, em 
três décadas, o partido se transformou radicalmen¬ 
te. De um partido da classe operária que lutava 
contra a ditadura a uma máquina eleitoral refor¬ 
mista que chegou ao poder em 2002. Testemunha 
ocular dessa trajetória, Cyro Garcia analisada as 
razões dessa transformação. 

R$ 35,00 


Morre uma lutadora e 
socialista 

É com muito pe¬ 
sar que comunica¬ 
mos a todos e todas 
que a companheira 
Eugênia Maria Ra¬ 
mos Pereira dos San¬ 
tos, de 51 anos, fale¬ 
ceu na madrugada desse dia I o de novembro. 

Eugênia era maquinista da CBTU, mili¬ 
tante do PSTU e diretora do Sindicato dos 
Metroviários de Pernambuco e da FENAME- 
TRO. A companheira estava participando do 
congresso dos Metroviários de Pernambuco, 
onde era delegada. Teve uma indisposição 
no decorrer do sábado, mas se negava ir ao 
médico para não perder o congresso. Entre¬ 
tanto, durante a madrugada, foi levada às 
pressas para o hospital aonde veio a falecer. 

Eugênia foi a primeira mulher a pilotar 
um metrô de Recife e deixa saudades a to¬ 
dos que a conheceram: uma companheira 
de luta, uma grande mãe, solidária, que 
sempre acreditou no socialismo e no PSTU. 
Para os que ficam, ela deixa uma lição de 
vida e com certeza viverá para sempre na 
memória de todos e todas que tiveram o 
prazer de conhecê-la. 

Companheira Eugênia, presente! 
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e o Brasil 


O s trabalhadores e os jo¬ 
vens podem ver todos 
os dias notícias da crise 
econômica mundial. Na 
Europa, onde estão boa parte dos 
países apontados como modelos do 
capitalismo, a crise tem realmente 
dimensões históricas. Para salvar as 
grandes empresas, em particular aos 
bancos, os governos endividaram 
os países de tal maneira que, agora, 
as dívidas se tornaram impagáveis. 
Grécia, Irlanda, Espanha, Portugal 
e Itália estão praticamente falidos. 

Como reação, os mesmos go¬ 
vernos ligados aos bancos, resolve¬ 
ram acabar de vez com o chamado 
“estado de bem estar social”, uma 
série de conquistas históricas dos 
trabalhadores europeus, como seus 
salários e aposentadorias. 

Em essência, os bancos causa¬ 
ram a crise e, agora, querem se 
salvar fazendo um corte duríssimo 
nos salários e conquistas dos tra¬ 
balhadores. Caso os banqueiros e 
donos das grandes empresas ven¬ 
çam, o proletariado europeu baixa¬ 
rá seu nível de vida ao nível latino- 
americano atual. Ou ainda pior. 

No entanto, o proletariado eu¬ 
ropeu é o de maior tradição de luta 
em todo o planeta. As batalhas re¬ 
cém começam e se estenderão por 
muitos anos. As greves gerais e 
os enfrentamentos de rua já es¬ 
tão presentes na Grécia, Espanha e 
Portugal. A situação ainda é muito 
diferenciada de país a país, mas é 
possível que situações e crises re¬ 
volucionárias atinjam países impe¬ 
rialistas pela primeira vez desde a 
Revolução Portuguesa de 1975. 

E O BRASIL? 

O Brasil ainda não está em crise. 
E o governo faz propaganda de que 
isso acontece graças às virtudes de 
sua política econômica. Infelizmen- 
te a maioria dos trabalhadores acre¬ 


dita nisso, e Dilma segue apoiada 
pela maioria. 

Queremos alertar os trabalha¬ 
dores de que isso não é verdade. O 
Brasil segue crescendo porque as 
multinacionais se aproveitam dos 
baixos salários pagos aqui para au¬ 
mentar sua taxa de lucros e salvar 
as matrizes nos países em crise. 
Além disso, a economia brasileira 
está muito atrelada à evolução da 
China, que continua crescendo. Se 
a crise econômica internacional 
evoluir para uma nova recessão, 
o que é muito provável, as multi¬ 
nacionais terão de decidir se con¬ 
tinuam investindo no Brasil. Caso 
suspendam os investimentos, o Bra¬ 
sil vai a uma nova crise, como em 
2008-2009. 

Já existem reflexos disso nos 
dias de hoje. A desaceleração eco¬ 
nômica é o primeiro deles. O au¬ 
mento do PIB vai cair de 7,5% (em 
2010) para 3%, ou menos, em 2011. 
O país segue crescendo, mas bem 
menos do que antes. A patronal e 
o governo endureceram nas cam¬ 
panhas salariais que foram mais 
fortes nesse ano, causando greves 
longas, como a dos Correios e ban¬ 
cários, além do funcionalismo pú¬ 
blico. 

Mas os trabalhadores que 
apoiam o governo respondem: “Ain¬ 
da bem que Dilma tem essa políti¬ 
ca econômica , de apoio às grandes 
empresas , porque , assim , o Brasil 
segue crescendo ”. 

A verdade é outra. Com essa 
política, já existe um caos na edu¬ 
cação e na saúde públicas. O go¬ 
verno dedica 49,15% do orçamen¬ 
to (ou seja, metade de tudo que se 
arrecada em impostos e taxas no 
país) ao pagamento da dívida aos 
banqueiros. É isso que explica a 
crise nos hospitais públicos, a falta 
de creches, o caos na educação. 

E é importante que se saiba de 


algo ainda pior. Como os juros pa¬ 
gos aos banqueiros no Brasil são 
os maiores de todo o mundo, o que 
é gasto aqui em termos relativos 
é muito mais do que se paga em 
todos os países mais atolados em 
crise da Europa. O governo está 
pagando, em 2011, entre parcelas 
e juros, no Brasil, 954 bilhões de 
reais aos banqueiros. Isso corres¬ 
ponde a espantosos 25% do PIB do 
país. A Grécia está gastando 5,47% 
de seu PIB com a dívida nesse ano, 
Portugal, 3,04%; Itália, 4,53%; Ir¬ 
landa, 3,2% e Espanha, 1,6%. 

Isso significa que já existem 
consequências muito sérias na vida 
do povo, como a crise já presente 
na educação e saúde públicas. Mas, 
no caso de o país viver uma nova 
recessão, as consequências serão 
ainda maiores. Os ataques aos tra¬ 
balhadores serão semelhantes aos 
que estão sendo aplicados pelos go¬ 
vernos europeus contra a aposenta¬ 
doria, os salários e os empregos. 

10% DO PIB PARA A EDUCAÇÃO 
PÚBLICA JÁ 

É essa compreensão que levou a 
CSP-Conlutas, ANEL, ANDES, mui¬ 
tos sindicatos e entidades estudan¬ 
tis a encaminharem a campanha 
pelos 10% do PIB para a educação 
pública já. É preciso lutar contra 
essa política econômica que sacri¬ 
fica o país para enriquecer ainda 
mais os banqueiros. 

Essa campanha está realizan¬ 
do um plebiscito em todo o país, 
que está sendo um sucesso, com a 
votação de centenas de milhares 
de pessoas na base dos sindicatos, 
empresas, bairros e escolas. 

O PSTU está presente com todas 
as nossas forças na organização do 
plebiscito e chama o conjunto das 
entidades e ativistas do movimento 
sindical, estudantil e popular a se 
somar nessa campanha. ■ 






































EE Violência Rocinha Opinião Socialista 

Ocupação da Rocinha não vai 
resolver o problema da segurança 

Operação faz parte da política de militarização das favelas e criminalização da pobreza 



OCUPADA. Rocinha é ocupada por policiais e não está segura da violência 


DA REDAÇÃO 

C om cerca de 3 mil homens, com 
o Bope (Batalhão de Operações 
Especiais) à frente e a partici¬ 
pação de veículos blindados da 
Marinha, a Secretaria de Segurança do 
Rio colocou em marcha, na madrugada 
de 12 para 13 de novembro, a cinema¬ 
tográfica operação “Choque da Paz”, 
que consistiu na tomada da Rocinha, 
Vidigal e Chácara do Céu, na Zona Sul 
da cidade. 

A invasão, chamada de ‘pacificação’, 
contou ainda com um verdadeiro bata¬ 
lhão de jornalistas como retaguarda. 
Em uma cena montada para as gran¬ 
des redes de TV, policiais hasteavam a 
bandeira do Brasil e a do Rio na favela, 
como símbolo da chegada do “Estado de 
Direito” à região. Consta que os policiais 
tiveram que esperar o final da corrida 
de Fórmula 1 para que a rede Globo 
pudesse transmitir o “evento” ao vivo. 
A Rocinha é nossa’, estampou o jornal 
O Globo no dia seguinte à ocupação. 

MILITARIZAÇÃO 

E CRIMINALIZAÇÃO DA POBREZA 

A ocupação da Rocinha foi alarde¬ 
ada pelo conjunto da imprensa como 
um marco na gestão do Secretário de 
Segurança José Mariano Beltrame e 
do governo de Sérgio Cabral (PMDB). 
Fecha-se um cinturão de favelas ocu¬ 
padas ao redor de áreas nobres da ci¬ 
dade e abre-se caminho para a 19 a UPP 
(Unidade de Polícia Pacificadora), já 
anunciada com 1.500 homens. A meta 
do governo é a criação de 40 UPP’s na 
cidade, com vistas à Copa do Mundo 
2014 e as Olimpíadas de 2016, criando 
uma espécie de “zona de segurança” 
para seus amigos empresários desfru¬ 
tarem das belezas do Rio. 

O governo e a imprensa divulgam 
a ocupação militar na maior favela do 
país como uma ‘libertação’ dos cerca 
de 100 mil moradores da região. Mas, 
o que o prefeito Eduardo Paes e Cabral 
ignoram é o histórico de abusos e vio¬ 
lência que marcaram outras ocupações, 
como a do Complexo do Alemão, em 
2010, na qual os policiais deixaram um 
rastro de agressões e roubos. O furto 
aos domicílios foram tão frequentes 
que começaram a ser chamados de “ga¬ 
rimpo” pelos próprios policiais, que se 
referiam às comunidades como “Serra 
Pelada”. As inúmeras denúncias rea¬ 
lizadas pelos moradores, inclusive de 
um trabalhador que teve o seu Fundo 
de Garantia roubado, foram ignoradas. 


Para que não ocorram novamente os 
mesmos escândalos, o governo Cabral 
adotou uma estratégia inusitada: os po¬ 
liciais foram proibidos de usar mochi¬ 
las durante as operações na Rocinha. 
Isso mesmo, a solução para evitar que 
o “garimpo” se repetisse na Rocinha 
foi impedir... as mochilas. 

LEVA NA MALA 

Na versão oficial, alardeada pela im¬ 
prensa e o governo, a polícia e as For¬ 
ças Armadas empreendem uma guerra 
contra o tráfico pelo controle das áreas 
das favelas. A realidade, por outro lado, 
não é tão maniqueísta. Recentemente, 
a prisão do homem apontado como o 
chefe do tráfico na Rocinha, o Nem, 
mostrou a relação entre o crime e a cor¬ 
poração. O traficante estava escondido 
no porta-malas de um carro escoltado 
por policiais, que até agora não conse¬ 
guiram explicar o que faziam por lá. 

O próprio Nem declarou em entrevis¬ 
ta aquilo que todo mundo já sabe: meta¬ 
de de seu rendimento ia para subornar 
policiais. Suborno que necessitaria de 
centenas de mochilas para ser carregado. 
Como se impedir isso? Proibindo tam¬ 
bém o tráfego de veículos nas favelas? 

MILÍCIAS 

Quando não existe uma relação de 
cooperação pura e simples entre trá¬ 
fico e polícia, existe uma relação de 
competição pelo controle da área e de 
serviços clandestinos, como TV a cabo 
pirata e venda de gás. É aí que entram 
as milícias, associações de policiais que 
tomam determinada área para explorar 
seus moradores. A atuação das milícias 
nas áreas ocupadas do Rio é mais um 
elemento que mostra que a presença 


policial nas favelas não significa maior 
segurança ou qualquer tipo de vanta¬ 
gem à população. 

Não seria nenhum absurdo cogitar 
que milicianos controlem o trafico de 
drogas nessas comunidades. 

A tese de que os policiais envolvidos 
nas operações são novos e, assim, ain¬ 
da não ‘contaminados’ pela corrupção 
que corrói a corporação tampouco é 
factível. A própria estrutura da polícia 
é viciada, com o alto escalão compro¬ 
metido e articulado com a Justiça e 
políticos de expressão. Influência que 
torna as milícias, inclusive, ainda mais 
perigosas que o tráfico, com alto poder 
de pressão e retaliação. O assassinato 
da juíza Patrícia Acioli, em agosto últi¬ 
mo em Niterói, inclusive com o envol- 


O combate às drogas é apenas 
um pretexto para ocupar e reprimir 
as comunidades negras e pobres. 
Enquanto a polícia prende e exibe 
à imprensa os peixes pequenos, os 
grandes beneficiados pelo tráfico de 
drogas e armas estão bem longe das 
favelas. Políticos, juízes, a alta hie¬ 
rarquia da polícia gozam de absoluta 
imunidade enquanto a população se 
vê à mercê da violência dos bandidos 
e dos desmandos e abusos policiais. 

Enquanto a produção e consumo 
de drogas forem proibidos, vai conti¬ 
nuar havendo tráfico, violência e um 
pretexto para se atacar a população 
marginalizada. A única forma de se 


vimento de um comandante, mostrou 
a força desses bandidos fardados, que 
também ameaçam a vida do deputado 
Marcelo Freixo (PSOL). 

Longe de ser uma medida contra o 
crime e em favor das populações po¬ 
bres, a política de ocupação militar das 
comunidades do Rio faz parte de uma 
estratégia de militarização das favelas 
e de criminalização da pobreza, com 
o único objetivo de controlar aquelas 
áreas para garantir a tranquilidade para 
os negócios da Copa e dos Jogos Olím¬ 
picos. A população carente continua¬ 
rá no fogo cruzado entre traficantes e 
a polícia, enquanto lhes são negados 
serviços básicos como saúde, educa¬ 
ção, saneamento e a mais básica infra- 
estrutura urbana. ■ 


golpear o tráfico é através da descri- 
minalização das drogas e seu controle 
através do Estado. Só assim se poderá 
tirar o monopólio que existe, hoje, in¬ 
formalmente, dos grandes traficantes. 

Da mesma forma, enquanto houver 
essa polícia que existe hoje, vai conti¬ 
nuar existindo violência contra a po¬ 
pulação pobre e negra. A função desta 
polícia é a manutenção da ordem atual, 
o que passa pela defesa dos interesses 
de quem está no poder. Por isso o PSTU 
defende a extinção da polícia e a criação 
de uma força de segurança popular, de¬ 
mocrática, controlada pela população e 
que realmente defenda seus interesses 
e a sua segurança. 


Descriminalizacão das 

9 

drogas e fim da polícia 
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Pará 


Nacional 


A quem interessa a divisão do Pará? 


No dia 11 de dezembro de 2011 ocorrerá um plebiscito 
no Estado do Pará que irá ouvir a opinião da população 
sobre a criação de dois novos Estados: Carajás e 
Tapajós. A disputa política já está a todo vapor. 



Santarém 


TAPAJÓS 



Marabá 




CARAJAS 


PAULO BRAGA, de Belém (PA) 

A s frentes parlamentares con¬ 
trárias e a favor da divisão, 
todas hegemonizadas pelos 
grandes empresários e lati¬ 
fundiários das diferentes regiões do 
Estado, no fundo só estão brigando 
por espaço político e um maior con¬ 
trole das riquezas naturais do Pará. 

O PSTU é contrário à divisão do 
Estado, porque dividi-lo em nada vai 
melhorar a vida dos trabalhadores e do 
povo pobre. A divisão é uma proposta 
que surgiu e é defendida pelos rura- 
listas e mega-empresários que vieram 
para o Pará nas últimas décadas, no 
contexto de implantação dos grandes 
projetos na Amazônia levados a cabo 
pelos governos desde a ditadura mi¬ 
litar. Os planos de colonização dos 
governos militares, a construção da 
hidrelétrica de Tucurui, a construção 
da rodovia Belém-Brasília, da Transa- 
mazônica, a implantação do projeto 
Grande Carajás, entre outros projetos 
de mineração e agropecuários incenti¬ 
vados e financiados pela SUDAM (Su¬ 
perintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia), propiciou um imenso 
crescimento da migração para as re¬ 
giões sul, sudeste e oeste do Pará de 
trabalhadores desempregados vindos 
de vários estados do país. Tal proces¬ 
so que, combinado com um padrão de 
desenvolvimento capitalista extrema¬ 
mente selvagem imposto pelas grandes 
empresas e latifundiários, resultou em 
escabrosos crimes ambientais e na 
enorme exploração dos trabalhadores, 
gerando inúmeros bolsões de miséria 
no interior do estado. 

QUEM GANHA 

O sentimento de abandono dos tra¬ 
balhadores das regiões sul, sudeste e 
oeste do Pará em relação ao estado é 
cinicamente utilizado pelos ruralis- 
tas divisionistas para defender seu 
projeto de criação de Carajás e Tapa¬ 
jós. Afirmam que a divisão vai gerar 
mais empregos e que vai garantir os 
serviços públicos que hoje o estado 
não garante, como saúde, educação, 
transporte etc. 

Ou seja, os próprios deputados e 
prefeitos das regiões separatistas, que 
são também responsáveis pela ausên¬ 
cia e precarização de direitos sociais 


básicos de seus municípios, 

querem criar seus estados 

para eles próprios ad- y \ 

ministrarem, e ainda 

dizem que isso vai ^ 

melhorar a vida das ^ 

pessoas. 

Na realidade, o que querem po¬ 
líticos como Giovanni Queiroz (PDT), 
Lira Mais (DEM) Asdrúbal Bentes 
(PMDB) e Maria do Carmo (PT) é 
maior espaço político para contro¬ 
lar mais diretamente as riquezas da 
região, sem ter que dividir os lucros 
com os políticos e a burguesia tra¬ 
dicionalmente ligados à capital, Be¬ 
lém. Se criados os estados de Carajás 
e Tapajós, serão mais seis vagas de 
senadores, mais 16 de deputados fe¬ 
derais e mais 24 de estaduais para os 
políticos corruptos da região fazerem 
a farra nos cofres públicos. 

INTERESSE DAS MINERADORAS 

A divisão interessa também às mul¬ 
tinacionais, pois no sudeste do Pará 
existe a maior província mineral do 
planeta e no oeste do Pará uma quan¬ 
tidade incalculável de biodiversidade, 
terras agricultáveis e rios com enorme 
potencial energético. Empresas como 
a Vale, Cargill e Alcoa tem interesse 
em terem seus próprios estados para 
conseguirem melhores vantagens fis¬ 
cais e ambientais para explorarem as 
riquezas naturais da Amazônia com 
menos “dor de cabeça”. 

Em estudo recente, o IPEA (Ins¬ 
tituto de Pesquisa Econômica Apli¬ 
cada) afirmou que, caso cheguem a 
ser criados, os estados de Carajás e 
Tapajós dependerão de ajuda federal 
para arcar com as novas estruturas de 
administração pública que precisarão 
ser instaladas. Tapajós e Carajás te¬ 
riam, respectivamente, um custo de 
manutenção de R$ 2,2 bilhões e R$ 
2,9 bilhões ao ano. Diante da arreca¬ 
dação projetada para os dois estados, 
os custos resultariam num déficit de 
R$ 2,16 bilhões, somando ambos, a 
ser coberto pelo governo federal. O 
IPEA ressalta em sua análise que o 
PIB do Pará, em 2008, foi de R$ 58,52 
bilhões, e o estado gastou 16% disso 
com a manutenção da máquina públi¬ 
ca. Para o mesmo, o estado do Tapajós 
gastaria cerca de 51% do seu PIB e o 
de Carajás, 23%. A média nacional é 
de 12,72%. 


QUEM PERDE 

Os mais prejudicados com a divi¬ 
são do Estado serão os trabalhado¬ 
res, de todas as regiões do estado, 
pois faltarão verbas para sãs áreas 
sociais que serão consumidas pelos 
políticos corruptos da região. 

Por outro lado, não basta somente 
votar contra a divisão no plebiscito. 
É preciso organizar a luta da classe 
trabalhadora pelo controle de suas 
riquezas. Se alguma coisa precisa 
ser dividida no Pará, com certeza 
não são suas fronteiras, mas a rique¬ 
za e o poder para os trabalhadores, 
que trabalham, mas vivem na misé¬ 
ria, que são maioria na sociedade, 
mas que não governam o estado. 

DO QUE PRECISAMOS 

A população paraense não pre¬ 
cisa de mais políticos e de mais 
fronteiras. Precisa sim que a enor¬ 
me riqueza gerada em nosso Estado 
deixe de ser sugada por meia dúzia 
de multinacionais, banqueiros e la¬ 
tifundiários e passe a ser investida 
em saúde pública de qualidade, em 
melhores salários para os servido¬ 
res públicos, em reforma agrária. 


saneamento bá¬ 
sico e num gran¬ 
de plano de obras 
públicos para comba¬ 
ter o desemprego. Mas, para isso, 
é preciso romper com esse modelo 
de desenvolvimento capitalista que 
destrói a natureza e superexplora os 
trabalhadores. 

Ao invés de um plebiscito para 
dividir o estado, deveríamos sim 
fazer um plebiscito para discutir 
a reestatização da Vale e da Celpa 
(ex-estatal de energia elétrica); pe¬ 
nas mais duras para os corruptos 
e um plano para fazer a reforma 
agrária e construir comitês popula¬ 
res para que o povo pudesse decidir 
sobre como empregar o orçamento 
do estado. 

O abandono e o descaso com os 
trabalhadores e o povo pobre é uma 
realidade concreta, sentida de nor¬ 
te a sul, de leste a oeste do estado. 
Chamamos os movimentos sociais, 
partidos de esquerda, trabalhado¬ 
res e estudantes para organizarmos 
uma campanha contra a divisão. E 
que essa campanha seja classista e 
socialista para que possamos orga¬ 
nizar a luta pela nossa soberania, e 
para que os trabalhadores possam 
usufruir da riqueza que produzem 
e governar de fato a sociedade. ■ 





Polêmica 


Novos movimentos 


Os socialistas e os 
novos movimentos 

“Indignados”, “Anonymous", “Somos 99%”, “Geração à Rasca”. O que propõe os novos movimentos 
e quais são suas diferenças com os socialistas? 



democracia de alta intensidade é a gran¬ 
de bandeira das esquerdas.” O texto não 
explica o que significa “de alta intensi¬ 
dade” mas supomos que seja uma de¬ 
mocracia mais “participativa” do que a 
atual. Mas o problema fundamental da 
democracia não é a sua maior ou menor 
“intensidade”, nem a existência de mais 
ou menos mecanismos de participação 
popular. O problema fundamental é o 
seu caráter de classe: uma democracia 
que serve à dominação de uma classe 
sobre a outra; que tem assegurada a 
vitória do capital em todos os terrenos 
importantes; que tem por trás de si for¬ 
ças repressivas selvagens e assassinas; 
que se baseia em leis que condenam e 
esmagam a pobreza, enquanto crimina¬ 
lizam a luta e a organização da classe 
trabalhadora - enfim, uma democracia 
burguesa. 

Um exemplo prático dessa concepção 
de “democracia de alta intensidade” é 
o movimento “Democracia Real Já!” na 
Espanha, cujo programa não fala uma 
única palavra sobre o fim da monarquia, 
nem sobre a autodeterminação das na¬ 
ções oprimidas pelo Estado espanhol, 
nem sobre a expropriação dos gran¬ 
des bancos e monopólios espanhóis. O 
que esta nova democracia tem de “real” 
ou de “alta intensidade” então? Em 
quais instituições 


HENRIQUE CANARY, de São Paulo 


H á, sem sombra de dúvida, 
uma nova situação mundial. 
As revoluções árabes, a crise 
econômica mundial e os planos 
de “austeridade” impostos pelos governos 
fizeram despertar em inúmeros países 
uma infinidade de novos movimentos 
sociais: “Indignados” e “Democracia 
Real Já!” na Espanha; “Occupy Wall 
Street” e “Somos 99%” nos EUA; “Anony¬ 
mous” em todo o mundo; “Geração à 
rasca” (em perigo) em Portugal e um 
longo etc. O caráter espontâneo desses 
movimentos é evidente: atos marcados 
pelo Facebook, cartazes de papelão e 
uma incrível criatividade nas formas de 
luta e expressão. São movimentos que 
inspiram e cativam! 

Mas, para além das questões de for¬ 
ma, há também as questões de conteú¬ 
do. Qual é o significado mais geral de 
todos esses movimentos? Quais suas 
perspectivas? Seus méritos? Seus limi¬ 
tes? Uma resposta precisa a essas per¬ 
guntas é fundamental para uma estra¬ 
tégia revolucionária, que deve evitar 
tanto o sectarismo estéril frente aos 
movimentos populares espontâneos, 
quanto o oportunismo diante de forças 
tão vivas e combativas. 


POR QUAL MUNDO SE LUTA? 

Recentemente, Boaventura de Sousa 
Santos, um intelectual português am¬ 
plamente reconhecido nos novos mo¬ 
vimentos sociais, escreveu um artigo 
denominado “Carta às esquerdas”, onde 
expõe as bases teóricas para uma “re¬ 
novação” do que ele chama de “esquer¬ 
das”. Nesta carta, Sousa Santos defende 
que “a propriedade privada só é um bem 
social se for uma entre varias formas de 
propriedade e se todas forem protegidas”. 
Esta frase encerra em si todo um pro¬ 
grama, mas, infelizmente, está errada 
da primeira à última palavra. 

A propriedade privada não é, nunca 
foi, e nunca será um “bem social”. A pro¬ 
priedade privada é fruto da apropriação, 
por um indivíduo, do trabalho excedente 
produzido por toda a sociedade. Como 
pode então o roubo do trabalho social 
ser ao mesmo tempo um bem social? 
Resposta: não pode. Por isso a proprie¬ 
dade privada não deve ser “uma entre 
várias formas de propriedade”. Ela deve 
ser eliminada e substituída pela proprie¬ 
dade estatal, primeiro passo rumo à sua 
socialização completa. 

No campo político, Sousa Santos 
afirma: “A defesa da 


este novo modelo “democrático” se ba¬ 
seará? No atuais parlamentos nacio¬ 
nais? No Parlamento Europeu? Mas os 
trabalhadores gregos já estão receben¬ 
do uma dura lição sobre estas institui¬ 
ções: milhões lutam contra os planos 
de “austeridade”, enquanto o governo 
e o parlamento grego permanecem de 
joelhos diante dos bancos alemães. A 
verdade é que a democracia burguesa 
não pode ser reformada, intensificada 
ou radicalizada. Ela deve ser destruída 
e susbstituída por um regime políti¬ 
co absolutamente distinto, não em sua 
forma, mas no seu conteúdo de classe: 
uma democracia operária, baseada nas 
organizações da classe trabalhadora. 


O CARÁTER DE CLASSE DOS NOVOS 
MOVIMENTOS 

A caracterização social dos novos 
movimentos é que são movimentos ju¬ 
venis-populares sem um claro caráter de 
classe. Os trabalhadores ainda represen¬ 
tam uma pequena minoria nessas ma¬ 
nifestações. A exceção é a Grécia, onde 
as lutas têm os métodos tradicionais da 
classe trabalhadora: a mobilização de 
massas e a greve geral. 
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Até agora, infelizmente, o conteú¬ 
do social desses movimentos tem de¬ 
terminado também a relação que es¬ 
tes estabelecem com as organizações 
operárias: os sindicatos e os partidos 
de esquerda. Sobretudo na Espanha e 
também no Brasil, os novos movimen¬ 
tos tem sido avessos à participação das 
organizações da classe trabalhadora nos 
atos, acampamentos e manifestações. 
O discurso predominante é de que só 
se pode participar desses movimentos 
como “pessoa física”. Vejamos esse ar¬ 
gumento mais de perto. 

O corte do 13° e 14° salários em Por¬ 
tugal não é um ataque às “pessoas fí¬ 
sicas” em geral, mas sim aos trabalha¬ 
dores. Medidas similares estão sendo 
tomadas pelos governos na Espanha, 
EUA, Brasil, Grécia e em muitos países. 
O que tudo isso tem a ver com as “pes¬ 
soas físicas”? Nada! 

É evidente que se trata de ataques de 
uma classe contra a outra: da burguesia 
contra o proletariado. Assim, nada mais 
justo do que os trabalhadores participa¬ 
rem não como “pessoas físicas”, mas sim 
como classe, ou seja, através de suas or¬ 
ganizações políticas e sindicais. 

Os sindicatos organizam os traba¬ 
lhadores por empresa ou profissão; já 
os partidos organizam os trabalhadores 
por afinidade ideológica. Combinadas, 
essas formas de organização são extre¬ 
mamente poderosas e poderiam signi¬ 
ficar um salto na capacidade de mobi¬ 
lização, organização e continuidade de 
todos esses movimentos. 

O SE NTI MENTO ANTI - PARTI DO 

O movimento ou rede “Anonymous” 
se tornou conhecido em todo o mundo 
por ter atacado virtualmente os sites da 
PayPal, Visa, MasterCard e outras ope¬ 
radoras de crédito que se recusavam a 
repassar os donativos feitos ao site Wi- 
kiLeaks, quando da prisão de Julian 
Assange, em 2010. Aqui no Brasil, ti¬ 
veram um importante papel na organi¬ 
zação das marchas contra a corrupção, 
no dia 7 de setembro, e também no 15 
de Outubro. Sua marca registrada é a 
máscara do personagem “V”, do filme 


“V de Vingança”. Infelizmente, durante 
essas manifestações, houve muitos con¬ 
flitos em torno ao problema da presença 
dos partidos. 

O sentimento anti-partido neste tipo 
de movimento tem uma raiz contradi¬ 
tória: por um lado é fruto de uma ideia 
progressiva - a de que o regime político 
burguês, com suas eleições fraudulen¬ 
tas, seu parlamento podre e carcomi¬ 
do, seus partidos burgueses vendidos e 
seu sistema eleitoral antidemocrático, 
não representa a sociedade. Esta é uma 
grande verdade. Mas é preciso distin¬ 
guir entre o regime político como um 
todo e uma parte específica deste regi¬ 
me: as liberdades democráticas, que são 
uma enorme conquista do movimento 
de massas. Aqueles que exigem que se 
baixe a bandeira de um partido de es¬ 
querda ou que expulsam os militantes 
de um sindicato de uma manifestação 
simplesmente pisoteiam uma das prin¬ 
cipais liberdades democráticas: a liber¬ 
dade de organização. 

Pode-se argumentar que ninguém 
quer acabar com a liberdade de orga¬ 
nização. Apenas se quer impedir que 
os partidos “aparelhem” os movimen¬ 
tos. Preocupação justa; método errado. 
O direito de organização é inseparável 
do direito de expressão. Levantar uma 
bandeira é expressar-se. Por isso a proi¬ 
bição das bandeiras tem consequências 
gravíssimas para a unidade e a força do 
movimento. 

A outra ideologia, amplamente di¬ 
fundida entre esses movimentos, é di¬ 
retamente reacionária: é a ideia de que 
o poder não importa, de que a luta po¬ 
lítica é, por si só, corruptora e fonte de 
degeneração. Ou seja, o anarquismo. 
Essa tese de que devemos construir um 
“contra-poder” ou um “não-poder” pode 
ser muito charmosa, mas não tem ne¬ 
nhum conteúdo. 

Todas as transformações sociais im¬ 
portantes se deram por meio de revolu¬ 
ções de massas. Todas as revoluções de 
massas colocaram não apenas a questão 
da derrubada do poder, mas também da 
sua conquista. Aqueles que, diante do 
poder, se negaram a tomá-lo, afastaram- 


no de si como um cálice envenenado, 
acabaram conduzindo o movimento à 
derrota e preparando a contraofensiva 
do inimigo. O Estado, e portanto o poder 
e a política, não são uma arbitrarieda¬ 
de, mas sim a expressão inevitável da 
divisão da sociedade em classes sociais 
antagônicas. Fazer uma revolução social 
não significa, ainda, acabar com esse 
antagonismo. Portanto, a tomada do 
poder (e não apenas a sua derrubada) 
continua sendo a tarefa daqueles que 
querem vencer. 

O CONSENSO E A DEMOCRACIA OPERÁRIA 

Como os trabalhadores resolvem suas 
divergências? Por maioria. A proposta 
que obtiver a maior quantidade de votos 
é a vencedora. Todos aplicam o que a 
maioria decidiu. Isso se chama “demo¬ 
cracia operária”. Esse método tem sido 
utilizado desde o surgimento do movi¬ 
mento operário, há cerca de 200 anos. 
Com ele, foram conquistadas pequenas 
reformas e feitas grandes revoluções. 

Como os novos movimentos resol¬ 
vem suas divergências? Por consenso. 
À primeira vista, parece muito mais de¬ 
mocrático. Afinal, em uma votação de, 
digamos, 70% contra 30%, os derrotados 
serão obrigados a aplicar uma decisão 
com a qual não concordam. O método do 
consenso visa impedir essa “injustiça”. 
Só se faz aquilo que todos concordam! 
É muito bonito, porém inaplicável. 

Qualquer pessoa que já tenha parti¬ 
cipado de alguma mobilização sabe o 
quanto é difícil convencer os trabalha¬ 
dores a lutar. Os trabalhadores não são 
seres sedentos por combate, sempre dis¬ 
postos aos mais heróicos sacrifícios. Isso 
é uma idealização romântica. Os traba¬ 
lhadores são uma classe social explora¬ 
da, oprimida e alienada, que durante a 
maior parte do tempo reproduz as ideias 
de seus dominadores. É uma classe “em 
si”, antes de se tornar uma classe “para 
si”. Por isso, quase sempre, há uma enor¬ 
me maioria que é contra a luta ou tem 
medo dela. De tempos em tempos, essa 
difícil correlação de forças se inverte, e 
uma parte considerável dos trabalhado¬ 
res vira à esquerda, muda de opinião, se 


dispõe a sair à luta. Mas mesmo nesses 
momentos, não é possível convencer a 
totalidade da categoria, da empresa ou 
da classe. Na melhor das hipóteses, se 
conquista uma maioria mais ou menos 
sólida - mas nunca a totalidade. 

Por isso, buscamos ganhar a cons¬ 
ciência da maioria da classe, nunca da 
totalidade. Isso é o suficiente para que 
se faça uma greve, uma passeata e até 
uma revolução. O que aconteceria se, 
em uma greve, os trabalhadores adotas¬ 
sem o método do consenso? A resposta é 
simples: não aconteceria nada, eles não 
fariam nada, ficariam paralisados por¬ 
que sempre haveria alguém para “vetar” 
as decisões da diretoria, da assembléia 
ou de toda a categoria. Seria a ditadu¬ 
ra da minoria sobre a maioria. Não é 
preciso dizer que esse método seria o 
paraíso dos provocadores, da patronal 
e dos governos. 

A ATITUDE DOS SOCIALISTAS 

Diante de movimentos tão hetero¬ 
gêneos e contraditórios, os socialistas 
adotam a atitude mais paciente e cons¬ 
trutiva possível. Queremos marchar jun¬ 
tos e buscaremos todos os acordos para 
isso. Ao mesmo tempo, lutaremos em 
todos os atos e atividades não apenas 
para que se respeite nosso direito de 
expressão (e, portanto, de portar ban¬ 
deiras, de nos declararmos membros de 
um partido etc.), mas, sobretudo, para 
que esses movimentos se aproximem da 
classe trabalhadora, adotem seus méto¬ 
dos, enriqueçam-se com a experiência 
dos velhos combatentes operários, e, ao 
mesmo tempo, rejuvenesçam o movi¬ 
mento de massas com sua criatividade 
e irreverência. 

É o próprio personagem “V”, do filme 
“V de Vingança”, que sentencia: “ Nin¬ 
guém deveria temer seu governo. O go¬ 
verno é que deveria temer seu povo”. 
Devemos acrescentar que somente o 
povo trabalhador é capaz de impor aos 
governantes um medo verdadeiro. A 
unidade com os trabalhadores e o res¬ 
peito às suas organizações é, portanto, a 
única garantia de futuro de todos esses 
movimentos. 
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Ato em homenagem a 
Convergência Socialista emociona 

Ativistas e ex-presos políticos se reúnem em São Paulo para rememorar repressão e exigir reparação 



JEFERSON CHOMA, da redação 

A emoção tomou conta do ato 
público em homenagem aos 
militantes da Convergência 
Socialista (CS) que foram per¬ 
seguidos e presos pela ditadura militar. 
A atividade, que contou com mais de 
250 pessoas, teve o apoio do deputado 
estadual Carlos Gianazzi do PSOL de 
São Paulo. 

O ato, que lotou o Auditório Paulo 
Kobayashi, da Assembleia Legislativa 
de São Paulo, na noite do dia 17 de no¬ 
vembro, teve um duplo caráter. "Além 
de ser uma homenagem aos militantes 
perseguidos e uma comemoração aos 10 
anos da constituição da Comissão de 
Anistia , foi também uma reivindicação 
pela reparação das vítimas da ditadura”, 
explicou Bernardo Cerdeira, ex-editor 
do jornal Convergência Socialista e ex- 
preso político. Bernardo lembrou que 
a antiga organização fez parte da histó¬ 
ria da luta contra o regime de exceção. 
"A Convergência Socialista foi parte da 
luta contra a ditadura. Tivemos 55 pro¬ 
cessados na Lei de Segurança Nacional , 
dezenas de presos e centenas de militan¬ 
tes demitidos em greve e por organizar 
sindicatos”, disse. 

As homenagens foram dirigidas aos 
militantes presos, torturados e demiti¬ 
dos por perseguições que fizeram parte 
das organizações Liga Operária, Conver¬ 
gência Socialista e Alicerce da Juventu¬ 
de Socialista. Em setembro, a “Comis¬ 
são de Ex-Presos e Perseguidos da CS” 
apresentou à Comissão de Anistia uma 
lista de 75 militantes que têm pedidos 
de anistia protocolados junto à comis¬ 
são. Eles pedem o reconhecimento do 
grupo da CS e um julgamento em bloco. 

"Defender que a verdade venha ã 
tona , que se possa reconstituir a memó¬ 
ria das vítimas desta perseguição , que 


haja Justiça e punição aos torturadores 
e assassinos, não é um exercício de nos¬ 
talgia. É uma iniciativa para que isso 
nunca mais volte a acontecer em nos¬ 
sa história para que não haja torturas 
nem criminalização dos movimentos 
sociais”, disse. 

Bernardo também dirigiu uma criti¬ 
ca contundente ao governo do PT que 
até hoje se recusa a abrir todos os ar¬ 
quivos secretos da ditadura. "Só pode 
haver memória e verdade se há abertura 
total de todos os arquivos dos governos 
militares. Basta de segredos de Estado”, 
concluiu sob aplausos. 

HISTÓRIA 

Mas o momento de maior emoção 
no ato foi quando os presos políticos 
da CS foram chamados para frente da 
mesa. Lá estavam os ex-presos políticos 
da antiga Liga Operária e da CS e do 
Alicerce que sofreram torturas e perse¬ 
guições sob o regime militar 

Na história desta repressão desta¬ 
cam-se duas operações movidas pelos 
órgãos de segurança. A primeira, em 
maio de 1977, contra a Liga Operária, 
que resultou em prisões e torturas dos 
militantes políticos. A segunda foi em 
agosto de 1978, quando a repressão co¬ 
locou em prática a “Operação Lótus” 
e prendeu a direção da CS, além de 
três militantes estrangeiros, entre eles 
Nahuel Moreno. Toda história é conta¬ 
da em um documentário sobre as per¬ 
seguições dos militantes da CS. O do¬ 
cumentário foi exibido durante o ato e 
emocionou muitos ativistas. 

Em sua fala, Agmar Oliveira, vice- 
presidente da Comissão Nacional de 
Anistia, explicou que os trabalhos de¬ 
senvolvidos pela comissão nestes 10 
anos correm o risco de paralisia. Por 
isso alertou: "É necessário uma pressão 
maior sobre a Comissão da Anistia e 


sobre o Ministério da Justiça para que 
sejam julgados os 6 mil processos que 
ainda precisam ser julgados” . O advo¬ 
gado ainda completou: "Não é demérito 
nenhum ser anistiado. O Estado brasi¬ 
leiro tem uma dívida com aqueles que 
lutaram e foram torturados ou assassi¬ 
nados”, disse. 

EMOÇÃO 

Márcia Basseto Paes, presa em 1977 
por distribuir panfletos do I o de maio, 
emocionou o plenário ao relatar sua 
experiência no cárcere ao lado de Zé 
Maria de Almeida e Celso Bambrila. 
Incomunicáveis, os presos corriam risco 
de morte nas mãos da polícia, que até 
então não reconhecia as prisões. Foi 
quando um grupo de operários foi a 
uma assembleia de estudantes na USP 
para denunciar as prisões. O fato le¬ 
vou o movimento estudantil às ruas, 
produzindo as maiores mobilizações 
contra a ditadura desde 1968. "Os com¬ 
panheiros tiveram muita coragem para 
ir á USP pedir liberdades democráticas 
e a nossa libertação. E isso não era fácil 
naquela época. Eu tenho certeza que se 
não fosse isso a gente não estaria mais 
aqui ”, disse. Ela arrancou aplausos do 
plenário quando denunciou o papel do 
ex-senador Romeu Tuma, como um dos 
chefes da repressão durante a ditadura. 
"Tuma foi um torturador sim!”, disse 
sob aplausos. 

"Um pequeno núcleo internacional, 
chamado Fração Bolchevique é que nos 
trouxe essa formação [marxista], que se¬ 
guiu seu curso no PSTU, e que tem seu 
núcleo revolucionário marxista. Isso é 
mais importante legado da Convergên¬ 
cia”, falou Romildo Raposo, ex-militante 
da Liga. 

José Welmovick, dirigente da Liga e 
da CS, explicou que os velhos aparatos 
de repressão continuam em funciona- 



PRESA EM 77 junto com Zé Maria, Márcia 
Paes emociona plenário com seu depoimento 


mento no país. Lembrou que s maze¬ 
las criadas pela ditadura se mantém 
no Brasil de hoje, quando assistimos 
assassinatos de lutadores sociais, cri¬ 
minalização dos movimentos, tortura e 
impunidades. "Pra lutar contra ditadura 
não basta derrubar os generais. A úni¬ 
ca forma de garantir plenas liberdades 
e construir uma sociedade livre é lutar 
pelo socialismo”, afirmou. 

Finalizando o ato e com a voz em¬ 
bargada, Zé Maria de Almeida contou 
emocionada sua trágica experiência 
com a tortura e o cárcere. No total, Zé 
Maria foi preso três vezes pela ditadu¬ 
ra. O dirigente criticou o governo por 
“blindar” os torturados do regime mi¬ 
litar com a Comissão da Verdade. "Nós 
temos uma dívida com aqueles que não 
estão mais entre nós. Devemos isso para 
aqueles que morreram na luta. A presi¬ 
dente Dilma foi torturada, mas seu gover¬ 
no impede a punição e o esclarecimento 
dos crimes da ditadura”, criticou. 
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Crise na Europa do capital 

Lutar sem trégua contra os 
governos dos banqueiros o a Troika! 


O mundo assiste a um 
agravamento da crise 
econômica e política na 
Europa do capital. Uma crise 
que é histórica, parte da falência do 
sistema e mercado mundial. A situação 
é tão dramática que ameaça não só a 
própria existência do euro como sistema 
monetário unificado, como da União 
Européia (UE) como projeto político- 
econômico estratégico do imperialismo. 
O chamado “Estado do bem-estar social” 
europeu está se desmoronando de forma 
escandalosa. 

O aprofundamento da crise no ve¬ 
lho continente significa, de um lado, 
uma intensificação brutal dos ataques 
à classe operária europeia por parte dos 
capitalistas e banqueiros internacionais 
- representado nos planos de ajuste colo¬ 
nizadores e autoritários aplicados pelos 
governos. Por outro lado, há o cresci¬ 
mento da resistência organizada que os 
trabalhadores, a juventude e os povos 
estão realizando, no marco de uma ver¬ 
dadeira guerra social desatada pelo im¬ 
perialismo para sair de sua crise. Uma 
guerra que visa impor um retrocesso 
histórico aos direitos e ao nível de vida 
do proletariado da Europa. 

Como fortalecer e fazer mais efetiva a 
resposta dos trabalhadores do continen¬ 
te? Que saída deve propor a classe traba¬ 
lhadora diante dos planos de fome e colo¬ 
nizadores da Troika e do imperialismo? 


ECONOMIA EUROPEIA DESACELERA E RE¬ 
CESSÃO SE APROXIMA 

Em um relatório, divulgado recen¬ 
temente, a própria Comissão Europeia 
(CE), integrante da chamada “Troika”, 
junto com o Banco Central Europeu 
(BCE) e o Fundo Monetário Interna¬ 
cional (FMI), fala de um perigo con¬ 
creto de recessão na 
Zona Euro a partir da 
estagnação da econo¬ 
mia de diversos países 
da União Europeia (UE). 

O CE prevê uma for¬ 
te desaceleração do PIB 
global europeu anun¬ 
ciando um crescimen¬ 
to de 1,5% em 2011, e 
de apenas 0,5% no ano 
seguinte. Olli Rehn, Co¬ 
missário Europeu de 
Assuntos Monetários, 
advertiu no documen¬ 
to do CE que “o cres¬ 
cimento na Europa pa¬ 
rou e podemos entrar 
em uma nova fase de recessão”. Por 
outro lado, a expectativa de dívida bru¬ 
ta (percentual da dívida diante do PIB) 
da Zona Euro é de 88% neste ano, mas 
vai aumentar para 90,4% em 2012, e 
chegar a 90,9% em 2013. 

Assim, o caso da Grécia é aterrador. 
A expectativa para a economia do país 
é de uma recessão direta de -5,5% de 


seu PIB. Quanto à dívida bruta deste 
país, em 2011 é de 162,8%, mas em 
2012 será de 198,3%. 

Na Itália, que entrou recentemente na 
chamada “zona de resgate”, se anuncia 
praticamente uma estagnação econô¬ 
mica. Seu PIB cresceu apenas 0,5% em 
2011. A previsão para o ano que vem é 
de 0,1% de crescimento. 
A dívida externa italia¬ 
na representa 121% de 
seu PIB. 

Este processo de de¬ 
saceleração da economia 
europeia afetará também 
os Estados mais podero¬ 
sos da UE, como a Ale¬ 
manha, onde se prevê 
um crescimento peque¬ 
no de 2,9% em 2011, mas 
que recuará para 0,8%, 
em 2012. O mesmo ocor¬ 
re na França, que iria de 
1,6% (2011) para 0,6%, 
no ano que vem. O Reino 
Unido não escapa a essa 
realidade desacelerando sua economia 
para 0,7%. 

GUERRA SOCIAL SE AGRAVA 

Os capitalistas e banqueiros - por meio 
de seus governos e Parlamentos - estão 
levando adiante uma guerra social contra 
a classe trabalhadora da Europa. Não se 
trata do risco de perder tal ou qual con¬ 


quista, mas da possibilidade de se impor 
um retrocesso histórico no nível de vida 
e em todo tipo de direitos, do proletaria¬ 
do que possui a maior tradição de luta 
na história. 

Estamos falando que existe uma inten¬ 
ção e uma possibilidade real de que vários 
países que compõem os elos capitalistas 
mais frágeis da Europa retrocedam a um 
nível de vida similar ao das semi-colônias. 

Em meio a um tremendo confronto 
entre as classes, as classes dominantes 
chegam, inclusive, a arrancar as máscaras 
de sua falsa democracia burguesa ao apli¬ 
car medidas de caráter autoritário (bona- 
partista), como é o caso da demissão dos 
governos da Grécia e Itália, substituídos 
por peões do FMI, da Troika e dos chefes 
de Estado Ângela Merkel (Alemanha) e 
Nicolas Sarkozy (França). 

Os governos querem sair de sua cri¬ 
se à custa da miséria, fome das famílias 
dos trabalhadores e fim das conquistas 
sociais como educação, saúde e direitos 
trabalhistas. 

Nós trabalhadores, por outro lado, de¬ 
vemos ter a mesma noção da gravidade 
da situação. Ou são eles ou somos nós. 
Esta consciência está começando a tomar 
corpo nas lutas e mobilizações, embora 
existam desigualdades. Nosso grito de 
guerra é e deve ser: Que os capitalistas 
paguem pela crise! 

CONTINUA NAS PÁGINAS 10 E 11... 


Uma guerra social 
foi desatada pelo 
imperialismo 
para sair da crise. 
Querem impor um 
retrocesso histórico 
aos direitos e o 
nível de vida do 
proletariado da 
Europa. 









Crise política na União Europeia e colonização dos paísc 


H á poucos dias, Yorgos 
Papandreu e Silvio 
Berlusconi (premiês 
da Grécia e Itália, 
respectivamente) caíram em desgraça 
e foram substituídos por Lucas 
Papademos e Mario Monti. 

O processo de “latino-america- 
nização” que está em curso em al¬ 
guns países da Europa começa a se 
expressar também no terreno da 
perda de soberania política. No caso 
grego, Papandreu foi substituído 
por Lucas Papademo, um tecnocra- 
ta que foi vice-presidente do Banco 
Central Europeu e ex-chefe do Ban¬ 
co da Grécia. 

O novo premiê italiano, Mario 


Monti, é um economista renomeado 
nas instituições imperialistas euro¬ 
peias e entre os banqueiros norte- 
americanos. Foi por dez anos Comis¬ 
sário de Mercado Interior da Comis¬ 
são Europeia e assessor do podero¬ 
so banco de investimento Goldman 
Sachs. Seu “governo técnico e de 
experts” está formado por treze tec- 
nocratas, todos representantes dos 
banqueiros. Entre eles se encontra 
Corrado Passera, novo ministro de 
Desenvolvimento Econômico, Infra- 
estrutura e Transportes e Telecomu¬ 
nicações, que é um agente direto 
do Banco Intesa Sanpaolo, entida¬ 
de com participações em empresas 
como Telecom e Alitalia. 


A “Troika”, com essas mudanças, 
demonstra que não quer dirigentes 
“frouxos” que titubeiem ou demo¬ 
rem na aplicação de suas receitas 
contra os povos europeus. Fica cla¬ 
ro que eles mantêm os governos na 
medida de sua capacidade política 
para avançar na guerra social. Nessa 
lógica, se um fusível não funciona, 
ele é substituído sem hesitação. 

POUCAS SAÍDAS 

Assistimos fatos que, há pouco 
tempo, poderiam parecer inimagi¬ 
náveis. Nestes países da Europa ve¬ 
mos processos de colonização não só 
econômicos, mas também políticos. 
Estamos diante de governos coloca¬ 


dos diretamente de cima para abai¬ 
xo, diretamente substituídos pelos 
escritórios da Troika para que apli¬ 
quem seus planos. Foi por isso que 
Papandreu caiu à simples ameaça 
de convocar um referendo sobre a 
aplicação dos planos impostos pela 
Troika. 

Diante da crise e da polarização 
social, o regime democrático-bur¬ 
guês tem poucas saídas: ou recorre 
às eleições que não decidem nada, 
ou aceitam serem presidentes in¬ 
dicados “a dedo”. Por exemplo, no 
Estado Espanhol, as eleições de 20 
de novembro não foram convocadas 
para decidir a política do país, mui¬ 
to menos para tentar “legitimar” o 


Qual a saída 
operária 
frente à 
crise e aos 
ataques? 

A classe operária e os povos da 
Europa precisam responder a 
crise com um programa, uma 
saída concreta, que aponte 
para as lutas e para sua organização. 

Diante dos planos de fome, miséria e 
de resgate dos capitalistas e banqueiros, 
é preciso propor um plano de resgate dos 
trabalhadores e do povo. Um plano que 
sirva como resposta político-programá¬ 
tico e ideológica em todo o continente, 
mas que, em cada país, tomará as for¬ 
mas mais adequadas e específicas. 

Este plano de resgate deve partir do 
não pagamento da dívida interna e ex¬ 
terna aos bandidos da Troika; a redução 
da jornada de trabalho, sem redução 
do salário; o investimento em serviços 
públicos para defender a educação e a 
saúde pública; rejeição às privatizações; 
e um plano de obras públicas e sociais. 
Mas, para garantir essas e outras medi¬ 
das, será inevitável a expropriação e a 
nacionalização, sob o controle dos traba¬ 
lhadores, de todo o sistema financeiro, 
o controle dos capitais e o monopólio 
do comércio exterior, bem como a saí¬ 
da da Zona do Euro e a ruptura com a 
União Europeia do capital. 

Lutemos por um governo dos traba¬ 
lhadores e do povo que aplique essas 
medidas na perspectiva de uma Euro¬ 
pa para os trabalhadores. Ou seja, dos 
Estados Unidos Socialistas da Europa. 



TROIKA - Palavra russa que designa 
um comitê de três membros. A Comissão 
Europeia (CE) Junto com Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que obrigam os 
governos a aplicarem os “planos de au¬ 
toridade”, foram apelidados de “Troika” 
pelos manifestantes europeus, a diretoria 
executiva, composta por 24 membros elei¬ 
tos ou indicados pelos países ou grupos 
de países membros, é responsável pelas 
atividades operacionais do Fundo e deve 
reportar-se anualmente. 
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BONAPARTISMO - Regimes que re 
correm a medidas autoritárias. 








ZONA DO EURO - Área onde vigora 
uma união monetária dentro da União 
Europeia, na qual alguns Estados-mem- 
bros adotaram oficialmente o euro como 
moeda comum. A área monetária é 
constituída por 17 membros dentro da 
União Europeia e mais nove fora dela. 
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MANIFESTANTES gregos cercam parlamento grego contra planos do FMI. 
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Classe trabalhadora entra em combate 


ís mais frágeis 

futuro administrador dos planos de 
ataque. Qualquer que fosse o resul¬ 
tado eleitoral, o único (e antecipado) 
vencedor são os banqueiros. Agora, 
a tarefa do Partido Popular [PP - 
vencedor das eleições espanholas 
no dia 20] não será outra coisa que 
implementar o plano econômico dos 
banqueiros europeus. 

Nestes países é necessário de¬ 
fender bandeiras democráticas em 
torno da soberania nacional, na con¬ 
tramão do eixo EUA-Alemanha-Fran- 
ça-Troika, os que impulsionam a co¬ 
lonização dos países mais débeis da 
Europa. Como na América Latina, 
ou em outros países semicoloniais, 
está colocada a tarefa de lutar pela 
expulsão do FMI e dos bancos ale¬ 
mães e franceses de países como 
Grécia, Itália, Irlanda e outros que 
estão sendo subjugados. 


O s trabalhadores, ainda que 
com desigualdades em cada 
país, estão respondendo com 
muita força à guerra social 
desatada pela Troika. As mobilizações 
do dia 15 de outubro (conhecida 
como 15-0) foram um ponto alto no 
sentido de avançar para jornadas de 
luta coordenadas a nível nacional e 
internacional. 

Nessa data, milhares de jovens e 
trabalhadores saíram às ruas contra 
os efeitos da crise gritando: “os de 
cima não nos representam”. 

As bandeiras de luta do 15-0 se ex¬ 
pandiram para muitos lugares como, 
por exemplo. Nova York, onde tive¬ 
ram uma tônica mais anticapitalis- 
ta e contra o capital financeiro. Isso 
expressa um avanço positivo no grau 
de consciência do movimento. É pre¬ 
ciso manter os setores que se mobi¬ 
lizaram e somar mais trabalhadores 
aos protestos, o que é determinante 
para poder unificar as lutas ou gre¬ 
ves dos trabalhadores com as lutas 
da juventude. 


NOVOS DIAS DE LUTA 

Neste sentido, destacamos fatos 
muito positivos. Na Grécia, no final 
de outubro, ocorreu outra nova greve 
geral da qual participaram mais de 



250 mil pessoas. Em novembro, como 
“recepção” ao novo governo da Troi¬ 
ka, os jovens e trabalhadores gregos 
saíram uma vez mais às ruas massi- 
vamente para lutar contra os planos 
que Papademos tenta impor. 

No dia 17 de novembro, na Itália, 
no mesmo dia em que Monti pedia o 
“voto de confiança” ao Senado, estu¬ 
dantes e alguns sindicatos protesta¬ 
vam em 60 cidades do país contra os 
cortes e os planos anunciados. Os ma¬ 
nifestantes questionaram “o governo 
dos bancos” e as medidas de austeri¬ 
dade que propõe o novo governo para 
“sair da crise”. Em Roma, Milão, Turin 
e Palermo, mais de 10 mil manifestan¬ 
tes se enfrentaram com a polícia. Em 
Milão o grito era: “Nem Berlusconi, 
nem Monti”. Em Florença, os estu¬ 
dantes alçavam cartazes com lemas 
contra o novo gabinete “tecnocrata”: 
“Monti porco, servo do capitalismo”, 
“A crise é deles e o dinheiro nosso”. 

Na Espanha foi convocada uma 
greve dos trabalhadores da Previdên¬ 
cia pública que está sendo desmante¬ 


lada. Os trabalhadores da educação 
e os estudantes continuam em luta 
após uma jornada de greve no últi¬ 
mo dia 17. 

Portugal está convocando uma gre¬ 
ve geral para o dia 24. Na Inglater¬ 
ra, o TUC (Trade Unions Congress), 
central sindical única do país, votou 
o chamado a uma greve geral para 
o dia 30, contra os ataques à classe 
operária britânica, sobretudo contra 
o corte nas aposentadorias. 

ESTADOS UNIDOS 

Cruzando o Atlântico, como re¬ 
flexo de todas estas lutas, sob o grito 
de “Somos os 99%”, milhares de pes¬ 
soas ocuparam Wall Street e a Ponte 
Brooklin, nos EUA. No dia 14, a polícia 
de Nova York desalojou violentamen¬ 
te o Parque Zuccotti, a “Porta do Sol” 
ou a “Praça Tahrir” dos EUA, palco 
das manifestações nova-iorquinas. 
Milhares se juntaram contra a ação 
policial com cartazes que diziam: 
“podem nos expulsar de uma praça, 
mas não podem nos tirar uma ideia”. 


Com qual política lutai? 


E ste é um problema crucial. 
Sustentamos que é indispensável 
impulsionar e unificar as lutas 
de todos os setores contra os 
ataques da Troika e seus governos 
fantoches. Devemos nos unir contra os 
planos de miséria e fome dos banqueiros 
e capitalistas. 

É muito importante manter e acele¬ 
rar a dinâmica aberta pelas mobiliza¬ 
ções em massa do 15-0. É urgente trans¬ 
formar a indignação em ação organiza¬ 
da em respostas políticas contundentes 
que possam derrotar a Troika e seus 
agentes em cada país da Europa, unindo 
as lutas dos setores sindicalizados com 
as lutas da juventude indignada. Nesse 
sentido, é necessário seguir o exemplo 
de unidade entre estudantes e sindica¬ 
listas do movimento Ocupy Wall Street 
[Ocupe Wall Street]. É fundamental co¬ 
ordenar ações e greves entre operários, 
desempregados, estudantes e imigran¬ 
tes, pois todos esses setores sofrem as 
consequências dos planos de miséria e 
enfrentam os mesmos inimigos políti¬ 
cos. Estas lutas, em cada país, devem 
apontar a greves gerais até derrotar os 
planos de ajuste. A política unitária a 
nível nacional deve estar a serviço de 
conseguir que as lutas confluam em um 
dia de greve europeia em defesa dos 
direitos, dos salários e das aposenta¬ 
dorias. É imperioso fazer este chamado, 
de tal maneira que as lutas que se dão 
em diferentes países se fortaleçam para 
dar um golpe contundente à Troika- 
Merkel-Sarkozy-Obama. 


No entanto, para avançar nas lutas 
nacionais e para concretizar uma jor¬ 
nada europeia de greve contra os pla¬ 
nos da Troika, deveremos enfrentar as 
burocracias sindicais e políticas que, 
mais abertamente ou não, se colocam 
ao lado da Europa do capital, apoiam 
os governos e os planos de ajuste, tor¬ 
nando-se obstáculos para as lutas dos 
trabalhadores. Neste sentido, devemos 
fazer exigências claras às direções sin¬ 
dicais, partidos reformistas e à direção 
do movimento dos Indignados no sen¬ 
tido de impulsionar lutas unitárias. Se 
a pressão obrigá-los a recuar, a luta se 
verá bastante fortalecida. Se, por ou¬ 
tro lado, se recusarem a aceitar nossas 
reivindicações, serão desmascarados 
pelos trabalhadores. 

Ao mesmo tempo em que denuncia¬ 
mos a política e as concepções de se¬ 
tores como “Democracia Real Já”, que 
apontam uma perspectiva por dentro 
do sistema, se opondo a qualquer tipo 
de organização sindical e política da 
juventude e dos trabalhadores, deve¬ 
mos exigir deste setor sua participação 
para impulsionar as lutas. Devemos 
apresentar (e explicar pacientemente), 
chamando os trabalhadores, a juven¬ 
tude e o povo a lutar por uma saída 
operária à crise, algo que exige pro¬ 
por a questão do poder para a classe 
operária. 

Será desse modo que iremos cons¬ 
truindo, sob o calor das lutas e o com¬ 
bate programático, a direção revolucio¬ 
nária da classe trabalhadora. ■ 




Juventude 


USP 


Porque apoiar a luta 
dos estudantes da USP 


ARIELLI TAVARES, estudante de Letras da USP 
e da Executiva Nacional da ANEL 

H á um mês, os estudantes da 
Universidade de São Paulo 
(USP) lutam contra a pre¬ 
sença da Polícia Militar no 
campus e, no último dia 8, declararam 
greve geral. Neste momento, a para¬ 
lisação já atinge diversas unidades e 
inclui setores que normalmente não 
param suas atividades, como a pós- 
graduação. 

A luta na USP gerou uma polêmica 
em toda a sociedade: é justo os estu¬ 
dantes exigirem o fim do policiamento 
naquela universidade? 

A grande imprensa tem dado sua 
resposta: para eles a luta dos estudan¬ 
tes da USP seria somente a explosão 
de mimados de classe média queren¬ 
do fumar maconha ou simplesmente 
uma ação inconsequente de badernei¬ 
ros. Houve até quem procurasse uma 
explicação no desenvolvimento cere¬ 
bral incompleto de pessoas com me¬ 
nos de 25 anos, como Hélio Schwarts- 
man, em artigo na Folha de São Paulo 
(09/11/2011). 

Para além dessas explicações sim¬ 
plistas, a verdade é que essa história 
não começou agora e o episódio escon¬ 
de problemas muito mais profundos do 
que os jornais querem fazer parecer. 


PM NO CAMPUS: A EDUCAÇÃO 
REFÉM DA FORÇA 

Maio de 2011 foi marcado por um 
trágico acontecimento na universidade, 
o assassinato de um estudante após um 
assalto. Este grave caso deixou clara a 
falta de segurança na USP. 

Em setembro, a reitoria firmou um 
convênio com a PM, permitindo a im¬ 
plantação desta dentro dos campi por 
5 anos. Para o reitor João Grandino 
Rodas, esse seria o melhor meio para 
garantir segurança na USP. Mas, se 
olharmos para anos anteriores, vere¬ 
mos a PM entrando na USP para fazer 
algo bem diferente do que segurança. 

UM BREVE HISTÓRICO 

Em 2007, Rodas, ainda diretor da 
Faculdade de Direito da USP, convo¬ 
cou a Tropa de Choque para desocupar 
uma manifestação pacífica organizada 
por estudantes e movimentos sociais 
naquele local. Em 2009, a Tropa de 
Choque foi novamente chamada para 
dispersar um ato na USP, que virou 
um verdadeiro campo de guerra: tiros 
e bombas, estudantes feridos, prisões. 
E agora, no dia 8 de novembro, um 
contingente de 400 policiais, com a 
Tropa de Choque, cavalaria, helicópte¬ 
ros e camburões, desalojou um grupo 
de 70 estudantes que ocupava o prédio 
da Reitoria. Um total de 73 estudantes 



AÇAO REPRESSIVA contou com mais de 400 homens do Choque, GOE, cavalaria e helicópteros. 


foram detidos e agora sofrem processos 
administrativos e criminais. 

Em todos esses casos, o objetivo da 
PM não foi garantir a segurança. Não 
foi contra assassinos ou ladrões que a 
polícia se voltou, mas contra estudantes 
e trabalhadores que se manifestavam. 

POR QUE A POLÍCIA ESTÁ NO CAMPUS? 

A violência não diminuiu na USP. 
Pesquisa realizada pelo Datafolha mos¬ 
tra que 31% dos casos de violência na 
universidade aconteceram após a entra¬ 
da da PM no campus e que 57% dos es¬ 
tudantes têm a sensação de que a segu¬ 
rança na universidade não melhorou. 

Isso se deve aos reais objetivos da po¬ 
lícia na universidade. A PM não se vol¬ 
tou à proteção da comunidade universi¬ 
tária. Pelo contrário: controla e revista 
pessoas com perfil supostamente “sus¬ 
peito”. São inúmeros casos de estudan¬ 
tes, principalmente negros, revistados 
em frente aos prédios e bibliotecas. 

A PM tenta intimidar e reprimir o 
movimento organizado na universida¬ 
de. A truculência com que os policiais 
se voltaram contra manifestantes é ca¬ 
tegórica, como mostra a desocupação 
da Reitoria. Em nenhum momento se 
mobilizou tantos policiais para evitar 
a violência no campus. Porém, para 
dispersar estudantes em manifestação, 
mobilizou-se sem hesitação uma tropa 
digna de uma guerra. 

UM PROJETO DE PRIVATIZAÇÃO DO 
ENSINO SUPERIOR 

A presença da PM no campus não 
é um problema isolado, mas um ponto 
do projeto que a reitoria e o governo 
estadual do PSDB têm para a univer¬ 
sidade. 

Rodas, o segundo colocado nas elei¬ 
ções para reitor em 2009, nomeado por 
ser o favorito do ex-governador José 
Serra (PSDB), já declarou que o ensino 
público não deve ser necessariamente 
gratuito. 

Em sua gestão, aprofundou a presen¬ 
ça das fundações privadas (empresas 
que se utilizam dos recursos materiais 
e humanos da universidade para seu 
próprio lucro) e permitiu a abertura do 
primeiro curso de graduação pago na 
USP. Ao mesmo tempo, não combateu 
os problemas da universidade. 

Há graves problemas nos prédios de 
ensino, faltam professores, os currícu¬ 
los da graduação estão defasados, as 
vagas nas moradias estudantis são mui¬ 
to menores que a demanda, as vagas 
nas creches para filhos de estudantes 
e trabalhadoras são pouquíssimas, os 
ônibus circulares são raros e os pro¬ 
blemas de segurança permanecem. 


Além disso, o Reitor está sendo in¬ 
vestigado pelo Ministério Público sob a 
denúncia de improbidade administrati¬ 
va. Rodas teria nomeado funcionários 
não concursados de maneira irregular 
para cargos de confiança, realizado gas¬ 
tos milionários, como o aluguel de imó¬ 
veis no centro da cidade e a construção 
de prédios de interesse duvidoso. 

Todas essas medidas foram tomadas 
sem nenhuma consulta à comunida¬ 
de universitária. O reitor, que se dizia 
defensor do diálogo, demonstra-se um 
truculento e autoritário propulsor de 
um projeto de universidade privatista 
e elitista. De acordo com esse projeto, 
o ensino não precisa ser de qualidade, 
e muito menos público. 

PORQUE LUTAR CONTRA A 
PRESENÇA DA PM NA USP 

É impossível desenvolver uma uni¬ 
versidade que produza conhecimento 
e tecnologia para o povo com a pre- 

Reitor, 
cúmplice 
da ditadura 



O reitor da USP foi integrante, 
entre 1995 e 2002, escolhido pelo 
então presidente Fernando Henri¬ 
que, da Comissão Especial sobre 
Mortos e Desaparecidos Políticos 
(CEMDP). Essa comissão visava in¬ 
vestigar, caso a caso, a responsabi¬ 
lidade do Estado brasileiro nas mor¬ 
tes e desaparecimento de inúmeras 
pessoas durante os anos de chumbo, 
entre elas Zuzu Angel e o estudante 
Edson Luiz. Durante os trabalhos 
da comissão, a papel de Rodas foi 
marcado pela cumplicidade com os 
crimes da Ditadura Militar, votando 
pela inocência do Estado na morte 
e desaparecimento de vários presos 
políticos. 

É uma vergonha para a USP ter 
um reitor cúmplice das atrocidades 
cometidas pelas autoridades brasi¬ 
leiras nos piores anos da história 
recente de nosso país. Rodas votou 
pela inocência da Ditadura Militar 
na morte de Edson Luiz, estudante 
secundarista que foi assassinado por 
policiais militares com um tiro no 
peito dentro do Restaurante Univer¬ 
sitário “Calabouço”, no Rio de Janei¬ 
ro. Não é de se estranhar a brutali¬ 
dade com a qual o reitor resolve os 
conflitos políticos na universidade. 













sença intimidadora da PM, pronta para 
reprimir qualquer ação que questione 
o modelo elitista e privatista de ensino 
superior. Por isso, nos opomos à pre¬ 
sença da PM nos campi da USP ou de 
qualquer outra universidade. 

Indo mais longe, não cremos que a 
PM signifique segurança em lugar al¬ 
gum. É muito significativo o exemplo 
dos morros do Rio de Janeiro nos quais, 
durante as ocupações promovidas pelo 
governo desse estado, não foram poucos 
os relatos de roubo nas casas efetuados 
justamente pelos policiais. 

Assim, é preciso denunciar toda a 
violência e crimes que a polícia come¬ 
te também contra a população de fora 
da universidade, sobretudo contra os 
negros e pobres das favelas e morros. 


Aprofundando... 


As ocupações de reitoria são um méto¬ 
do importante do movimento estudan¬ 
til, uma forma clara de manifestação. 
Contudo, devem estar apoiadas em uma 
ampla mobilização e ser parte das deli¬ 
berações tomadas democraticamente 
pelo movimento. Os estudantes que 
ocuparam a reitoria no dia primeiro 
de novembro, em nossa avaliação, 
cometeram um erro, ao não respeitar 
as deliberações da assembleia dos es¬ 
tudantes, o que isolou o movimento e 
permitiu a repressão tão exemplar por 
parte da reitoria. 

Contudo, diante de tamanha repressão, 
é nossa tarefa defender todos os que 
lutam, mesmo com a política ou o mé¬ 
todo errados. Por isso, nos somamos à 
luta em defesa dos 73 estudantes presos 
e contra qualquer punição àqueles que 
ocuparam a reitoria. 


ACRIMINALIZAÇÃO DAS DROGAS 

Há ainda um tema que merece ser 
tratado com mais cuidado do que a 
imprensa vem fazendo. O episódio que 
iniciou a mobilização, a tentativa de 
prisão de três estudantes que portavam 
maconha, levantou o debate acerca da 
criminalização do uso de drogas. 

O tráfico de drogas é um lucrativo 
comércio que não raramente tem como 
maiores beneficiados não os traficantes 
que estão nas favelas, mas policiais, 
políticos e empresários que permane¬ 
cem impunes. A ilegalidade das drogas 
alimenta toda essa violência e, em vez 
de prejudicar categoricamente os que 
ganham com isso, permite que o uso 
dessas substâncias permaneça fora de 
qualquer tipo de controle do Estado. 

Além disso, o uso de drogas por jo¬ 
vens não pode ser tratado como um caso 
de polícia, menos ainda num ambiente 
escolar, onde deve primar o diálogo e a 
busca de soluções não violentas. 

POR UM PLANO ALTERNATIVO 
DE SEGURANÇA 

Por todas as razões, lutamos contra 
a presença da PM na USP e exigimos 
a revogação do convênio firmado pela 
universidade com a polícia. Além disso, 
somos contra todos os processos movi¬ 
dos contra estudantes e trabalhadores 
da USP e lutamos contra qualquer pu¬ 
nição aos 73 presos. 

Mas não basta lutar pelo “Fora PM”. 
O problema de segurança na USP é real 
e por isso defendemos um projeto alter¬ 
nativo de segurança para a Universidade 
de São Paulo, que inclua: 1) um plano 
de iluminação para o campus, em geral 
muito escuro à noite; 2) poda regular da 


vegetação, para garantir um espaço limpo 
e iluminado; 3) mais ônibus circulares 
nos campi, para que não se precise cami¬ 
nhar longas distâncias ou esperar muito 
tempo para transitar pela universidade; 4) 
contratação por concurso público de um 
novo Corpo de Segurança, diferente da 
atual Guarda Universitária, subordinado 
aos que estudam e trabalham, treinado 
para prevenir os problemas de segurança 
na universidade e possuidor de um corpo 
feminino para prevenir e acompanhar 
os casos de violência contra a mulher. 

OS PRÓXIMOS PASSOS DO MOVIMENTO 

Rodas quis derrotar o movimento 
estudantil quando chamou a PM para 
dentro da USP, mas encontrou uma res¬ 
posta à altura. A Juventude do PSTU, 
junto com a ANEL (Assembleia Nacio¬ 
nal dos Estudantes Livre) e o movimen¬ 
to estudantil da USP, tem lutado para 
ampliar a greve e a mobilização, par¬ 
ticipando dos piquetes e das atividades 
definidas em assembleia. Agora, a luta 
deve seguir para derrotar essa reitoria 
e seu projeto privatista de educação. 

Várias atividades estão sendo realiza¬ 
das, como uma panfletagem em estação 
de metrô para dialogar com os trabalha¬ 
dores, além de grande ato na Avenida 
Paulista, no dia 24. No mesmo dia ocor- 
rerram passeatas e marchas em toda a 
América Latina em defesa da educação. 

Nesta grande luta da USP, o movi¬ 
mento estudantil dá um recado a todas 
as reitorias das universidades brasilei¬ 
ras: educação não é caso de polícia. 

Fora PM! Retirada dos processos 
aos 73 presos e a todos os lutadores! 
Por um plano alternativo de seguran¬ 
ça! Fora Rodas, diretas pra Reitor! ■ 


Estudantes 
realizam 
dia de luta 
continental 

No dia 12 de outubro, estudantes 
da Colômbia deflagraram uma gran¬ 
de greve geral. Mais de meio milhão 
de estudantes, em 32 universidades 
públicas do país, paralisaram. A prin¬ 
cipal reivindicação é a retirada do 
Projeto de Lei de Educação Superior 
apresentado pelo presidente Juan 
Manuel Santos ao Congresso, uma 
tentativa de privatização do ensino 
superior. No último dia 10, milhares 
se mobilizaram nas principais cida¬ 
des. Cerca de 80 mil protagonizaram 
a “tomada de Bogotá”, que consistiu 
em marchas simultâneas que confluí¬ 
ram na frente do palácio presidencial. 

Após 36 dias, a greve foi suspensa 
depois que o governo recuou. Mas os 
estudantes anunciaram novo protesto 
para garantir que o governo não volte 
à carga com a privatização do ensino. 
Para isso, marcaram um novo pro¬ 
testo, no dia 24 de novembro, como 
parte de uma Jornada Continental da 
Luta pelo Direito à Educação, junto 
a estudantes de Chile (há meses em 
luta pela educação pública), Guate¬ 
mala e outros países latino-america¬ 
nos. No Brasil, os estudantes da USP 
marcaram um ato neste dia e a ANEL 
tem convocado a jornada no país. 

Veja mais no site: www.pstu.org.br 






























^pinião Socialista 


Movimento 


Petroleiros 


Começa a greve petroleira 

Mesmo contra a direção da Federação Única dos Petroleiros (FUP), que “esqueceu" 
que havia marcado greve para o dia 16, movimento grevista começou com força 


AMÉRICO GOMES, do ILAESE (Instituto Latino- 
Americano de Estudos Sócio-econômicos) 

C omeçou na Bahia. A assembleia 
votou contra o indicativo da 
FUP, de suspender a greve até 
o Conselho Deliberativo do dia 
22, e iniciou a greve dia 16. Com eles, 
pararam petroleiros de Sergipe, São José 
dos Campos e Litoral Paulista. 

Em virtude da insegurança provoca¬ 
da pela FUP, nem todas as bases para¬ 
ram. Afinal, não gostariam de ir a um 
movimento sem unidade nacional, pois 
sabem da violência com que o governo 
Dilma lidou com as greves, como as de 
Correios e bancários. 

Mas o movimento foi nacional. No 
Litoral Paulista parou a refinaria, os 
terminais Transpetro (Alemoa, Pilões, 
Tebar) e a Unidade de Transporte de Gás 
de Caraguatatuba. Em Sergipe a greve 
atingiu o Atalaia, Sede da Rua Acre, 
FAFEN e Carmópolis (Jordão, Siriri, 
Riachuelo e Base). No Rio de Janeiro 
parou o Terminal da Ilha. O da Baía 
de Guanabara parou por duas horas e 
houve agitação nos prédios centrais. 
Em Alagoas houve atrasos de duas ho¬ 
ras na Estação do Pilar e Furado e, em 
Manaus, atrasos na sede administrativa. 

A greve continua e já se anuncia 
maior, pois o sindicato do Rio de Ja¬ 


neiro decidiu aumentar as paralisações 
nos prédios administrativos, com ativi¬ 
dades surpresas. No Norte Fluminen¬ 
se, a preparação da greve despertou a 
repressão da empresa (ao lado). 

Junte-se a isso a greve dos cinco mil 
operários das obras do Complexo Petro¬ 
químico do Rio de Janeiro (Comperj); a 
dos petroleiros terceirizados da Cemon, 
em Carmopólis (SE), que passa de 30 
dias; e dos operários de Carauari (AM) 
e veremos que o setor parece com uma 
panela de pressão pronta para explodir. 

GANHO REAL ZERO 

As mobilizações explodiram porque 
a proposta da Petrobras não traz ne¬ 
nhum avanço. A empresa apresentou 
uma proposta de acordo coletivo sem 
avanço nas cláusulas sociais e uma pro¬ 
posta econômica rebaixada e discrimi¬ 
natória, que ignora a reivindicação de 
aumento real de 10% no salário básico. 

Além de irrisória, a proposta é uma 
grande enganação, e nem mesmo sob 
a lógica de remuneração variável pode 
ser aceita. Em relação ao abono, repete 
os mesmos valores do acordo de 2010. 

A Petrobras oferece ganho real zero 
no salário básico. Para piorar, ainda 
afirma que o reajuste proposto na 
RMNR (Remuneração Mínima por Ní¬ 
vel e Regime) é “um dos maiores índices 


conquistados pelas categorias de traba¬ 
lhadores do país neste ano”. 

Outras categorias já mostraram que 
apenas com luta é possível vitórias. Os 
trabalhadores da GM de São José dos 
Campos tiveram 10,8% de reajuste, 
com aumento real de 3,2% acima da 
inflação; os dos Correios tiveram 9% de 
aumento real, acima da inflação; ban¬ 
cários tiveram um reajuste de 12% no 
piso, com reajuste real de 5% no piso. 
Esses exemplos mostram que apenas 
com a greve nacional e unitária é pos¬ 
sível avançar. 

A FUP SUMIU 

A direção da FUP decidiu aplicar a 
Tática Gasparzinho’. Primeiro orientou 
as assembleias a rejeitar a proposta da 
empresa, e esperar o Conselho Delibe¬ 
rativo, no dia 22, sem nem explicar a 
razão de suspender a greve votada em 
toda a base para o dia 16. 

A democracia não é o forte da FUP: 
não votou a pauta da Campanha Sala¬ 
rial na base e nem consultou os traba¬ 
lhadores sobre os rumos do movimento. 
A novidade é que desta vez as direções 
de vários sindicatos ligados a FUP e à 
CUT sequer aparecerem na porta da 
empresa no dia 16. Não queriam ouvir 
os protestos dos trabalhadores contra 
seu governismo exacerbado. ■ 



TRANCAÇO no Edifício Ventura, sede do setor de Exploração e Produção (E&P), no Rio de Janeiro, na segunda, 21. 


Repressão passou dos limites 

Petrobrás usa interditos proibitórios até contra ameaças de greve 


CLARCKSON MESSIAS, do Sindipetro AL-SE 

N em na ditadura a repressão 
foi tão longe. Os petroleiros 
do Norte Fluminense ainda 
discutiam a possibilidade 
de iniciar a greve na segunda-feira, 21, 
quando a Petrobras “ocupou” o terminal. 
No domingo, 20, às 14h, uma “equipe 
de pelegos”, apresentada como “Grupo 
de Contingência” ocupou o terminal, 
escoltada por seguranças armados. O 
grupo que estava trabalhando foi reti¬ 


rado à força e o grupo que o renderia 
foi impedido de entrar. Ao todo, na 
Bacia de Campos, a empresa embarcou 
mais de 500 supervisores, gerentes e 
outros “fura greves” que não estavam 
na escala das plataformas. 

A operação é apoiada em um inter¬ 
dito proibitório contra a... ameaça de 
greve. Ou seja, uma decisão da Justiça 
que impede a ação grevista, mesmo 
ANTES dela ser decretada. E inclusi¬ 
ve com multa de R$ 100 mil por dia. 

A empresa demonstra que, apesar 


dos comerciais de TV, usa métodos da 
Ditadura Militar: interditos proibitó¬ 
rios na Bahia, Sergipe e Alagoas; re¬ 
pressão policial em Salvador; aumento 
de “batidas de segurança” na Replan; 
cárcere privado em unidades da Pe¬ 
trobras, Transpetro e Petrobras Bio- 
combustível. 

Exigimos o fim dos interditos proibi¬ 
tórios, bem como a saída dos pelegos e 
dos seguranças. Os petroleiros e o mo¬ 
vimento sindical e popular não podem 
aceitar essa agressão. ■ 


A sujeira da 
Chevron 

Desastre é 

responsabilidade dos 
governos do PT que 
entregam o petróleo 
às multinacionais 



Da redação 

Uma tragédia anunciada. É assim 
que podemos definir o derramamento 
de petróleo da petroleira Chevron que 
atinge a Bacia de Campos, no norte 
do Estado do Rio de Janeiro. Há quase 
duas semanas o vazamento atinge a 
região. E o pior de tudo é que ninguém 
tem idéia da real dimensão do tama¬ 
nho do vazamento. A multinacional 
mantém sigilo sobre o derrame. Tudo 
isso com a cumplicidade do governo, 
que sequer cogita alguma punição a 
Chevron, além de multas que não che¬ 
gam perto do lucro destas empresas. 

A Agência Nacional do Petróleo 
(ANP) se limitou em estimar que o va¬ 
zamento possa chegar a 50 mil litros 
de petróleo a cada 24 horas. Segundo 
estimativas de ambientalistas, a par¬ 
tir de fotos de satélites, a mancha de 
óleo pode ultrapassar 160 quilômetros 
quadrados de extensão. 

O vazamento da Chevron é um avi¬ 
so que a costa do Brasil pode virar o 
Golfo do México, na costa dos Estados 
Unidos. No ano passado, uma mega 
vazamento da British Petroleum (BP) 
no golfo provocou uma das maiores 
tragédias ambientais da história. 

A extração de petróleo em águas 
profundas exige grandes medidas de 
prevenção a desastres ambientais. 
Mas as multinacionais somente vi¬ 
sam seus lucros, não terão este cui¬ 
dado. Por outro lado, o desastre na 
bacia de Campos é responsabilidade 
direta dos governos de Lula e Dilma 
que entregam nosso petróleo a sanha 
das petroleiras estrangeiras por meio 
dos leiloes de petróleo e parcerias. 

Por isso é fundamental a retoma¬ 
da do monopólio Estatal do Petróleo 
e que a Petrobras se torne 100% es¬ 
tatal somente o povo brasileiro e os 
trabalhadores poderão extrair este 
combustível controlado de acordo com 
sua necessidade e de maneira segu¬ 
ra. Começando pela expropriação da 
Chevron no Brasil, com o controle de 
suas instalações, a retomada do poço 
de Frade, sem indenização. 
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20 de Novembro 


Ogressões 


Uma luta feita com reca e com classe 

t 

Marcha da Periferia: 
Contra a criminalização 
da pobreza 


HERTZ DIAS e JEFFERSON MENDES, da Secretaria 
Nacional de Negros e Negras do PSTU 

A Marcha da Periferia nasceu 
em 2006, através da inicia¬ 
tiva do Movimento Hip Hop 
Quilombo Urbano, entidade 
político-cultural que atua nos bairros 
de periferias maranhense desde 1989. 
Dois fatores fundamentais deram ori¬ 
gem à Marcha: a percepção de que 
os conflitos entre a juventude negra 
estavam se intensificando no interior 
dos seus próprios bairros, e a tentativa 
de construir um pólo de esquerda junto 
à periferia e a população negra, como 
resposta à institucionalização da maioria 
do movimento negro, que se encontra 
atrelado aos governos, especialmente 
ao governo federal. 

DO MARANHÃO PARA SÃO PAULO, DE SÃO 
PAULO PARA O BRASIL 

Nesse ano, o lema da Marcha é 
“Contra a Criminalização da Pobre¬ 
za”. O protesto está acontecendo em 
dois pólos regionais. Norte-Nordeste 
e Sul-Sudeste. São Luís (MA) será a ci¬ 


dade sede da região Norte e Nordeste, 
e São Paulo a cidade sede da região 
Sul e Sudeste. 

No Maranhão, o principal evento 
da Marcha está marcado para o dia 
25 de novembro. A principal novidade 
deste ano foi a combinação da Marcha 
da Periferia com o “Plebiscito dos 10% 
do PIB para educação pública já!” e a 
luta contra a violência contra a mulher 
(veja ao lado). 

Está programada uma caminhada 
no centro, que terá uma coluna da edu¬ 
cação, formada por professores e alu¬ 
nos, e pelas organizações feministas 
como Mulheres em Luta, Setorial de 
Mulheres da CSP-Conlutas e do Grupo 
de Mulheres Preta Anastácia do Qui¬ 
lombo Urbano. 

No dia 26 de novembro, está marca¬ 
do uma reunião regional do Movimento 
Negro “Quilombo Raça e Classe” (filia¬ 
do a CSP-Conlutas) e do Movimento 
Hip Hop Quilombo Brasil, entidade na¬ 
cional do qual as organizações de Hip 
Hop, Quilombo Urbano (MA), Principio 
Ativo (PI) e o Cangaço Urbano (CE) 
são filiadas. Essas entidades nacionais 


começam a se destacar como alterna¬ 
tivas políticas para reorganização do 
povo negro. 

Em São Paulo, foi realizada a Pri¬ 
meira Marcha da Periferia. Organiza¬ 
ções do Movimento Hip-Hop classista, 
como a Família Rap Nacional e o Hip 
Hop Livre, somaram-se à CSP-Conlutas, 
ao PSTU e diversas outras organiza¬ 
ções para construir uma manifestação 
alternativa, independente de governos 
e patrões. 

O ato chegou a reunir 150 ativis¬ 
tas na Praça da Sé, ligados a diversas 
entidades e movimentos. O uso dos 
microfones foi alternado entre as in¬ 
tervenções políticas de representantes 
das entidades e as rimas políticas dos 
grupos de RAP. 

As falas expressavam o debate so¬ 
bre o que significa a unidade do mo¬ 
vimento Hip Hop, de luta e classista, 
como expressão da luta nas periferias, 
com as organizações operárias e estu¬ 
dantis que não se rendem ao governo 
federal de Lula e Dilma, e muito menos 
ao governo estadual de Alckmin e da 
Prefeitura de Kassab. 



racismo 


repressão 

invasões 


Chega de violência 
nas comunidades 

e nas periferias 


Fora as tropas 

brasileiras do Haiti 


Movimento Negro 
brasileiro precisa 
romper com governo 


O último censo do IBGE mostra 
como as desigualdades sociais 
e raciais têm se intensificado. 
Isso é resultado da opção do 
PT em governar para os capitalistas 
dando continuidade as políticas neoli- 
berais. O Estatuto da Igualdade Racial 
foi dilacerado para beneficiar os setores 
mais reacionários da política brasileira 
e do capital transnacional, a bancada 
ruralista e o agronegócio. 

Hoje, 86% das famílias negras vi¬ 
vem com Bolsa-Família, um absurdo 
que demonstra que o governo do PT 
(de Lula e Dilma) manteve intocável 
a odiosa política de apartheid social 
do Brasil. A violência contra a mulher, 
sobretudo as negras, tem se alastrado. 

Acreditamos que iniciativas como 
Marcha da Periferia são fundamentais 
para preparar uma parte importante 
de nossa classe, o povo negro, para 
o enfrentamento de mão única con¬ 


tra o racismo, o capitalismo e 
seus governos. O internacio- 
nalismo também tem lugar na 
Marcha, que ergue a bandeira 
de solidariedade à luta dos 
povos haitiano, palestino e 
a primavera revolucionária 
do povo árabe. 

Está mais do que na hora 
do movimento negro romper 
definitivamente com o gover¬ 
no de Dilma que tem se de¬ 
monstrado completamente 
conivente com manutenção 
do racismo brasileiro. 

A história de luta de 
Zumbi dos Palmares, Dan- 
dara, Acotirene, Negro Cosme, 
Panteras Negras, Malcolm X, Steve 
Biko, Toussaint UOverture, e tantos 
outros não pode ser mero símbolo his¬ 
tórico a ser lembrado na semana da 
consciência negra. São exemplos vi- 


cartaz produzido p e | a CSP r . 

Quilombo Raça e Classe SP ' Con,utas e pelo 


vos de que a luta contra o racismo 
e contra o capitalismo jamais será co¬ 
erente ser for travada de mãos dadas 
com os inimigos do povo negro e dos 
trabalhadores. 


25 de 

novembro: 
pelo fim da 




contra a 
mulher! 


Pela aplicação e 
ampliação da Lei Maria 
da Penha! 


ANA PAGU, da Secretaria de Mulheres do PSTU 

O 25 de novembro, desde 1999, é 
o Dia Internacional de Luta pelo Fim 
da Violência Contra a Mulher. A data 
remonta ao assassinato de três irmãs 
(as mariposas) que, por lutarem contra 
a ditadura de Rafael Trujilo, na Repú¬ 
blica Dominicana, foram brutalmente 
assassinadas, em 1960. 

As estatísticas demonstram que, 
em nosso país, a cada 12 segundos 
uma mulher é estuprada, a cada 2 
minutos cinco são agredidas e todos 
os dias 10 morrem vítimas da violên¬ 
cia machista. 

No ano de 2006, o governo Lula 
promulgou a Lei 11.340/06, a Lei Ma¬ 
ria da Penha, como uma medida com¬ 
bater a violência. Após cinco anos, 
observamos, porém, um aumento no 
número das denúncias, mas nenhum 
crescimento significativo do investi¬ 
mento público nessa área. 

A lei disciplina o é que violência 
contra a mulher, o que antes não exis¬ 
tia em nosso ordenamento jurídico, 
mas é bastante omissa quanto à obri¬ 
gatoriedade de investimento para efe¬ 
tivar a rede de proteção à mulher. 

Hoje, existem em todo país apenas 
48 juizados especializados (a maioria 
nas capitais) para o atendimento à vio¬ 
lência contra a mulher, 450 delegacias 
(antes da lei eram 395), 72 abrigos 
(antes eram 65). Ou seja, após cinco 
anos, podemos dizer que ela sequer 
foi aplicada. Nesse cenário completa¬ 
mente insuficiente, o governo Dilma 
ainda reduziu o orçamento de com¬ 
bate à violência para este ano, que 
será de R$ 36 milhões - valor muito 
inferior ao que o país gastará com a 
dívida (R$ 954 bilhões). 

Neste dia 25, exigimos a aplicação 
imediata e a ampliação da Lei Ma¬ 
ria da Penha. Mais orçamento para 
o combate à violência! Punição efe¬ 
tiva dos agressores! Construção de 
casas-abrigo e centros de referência 
da mulher. 


www.pstu.org.br 


Veja mais sobre os protestos 
do dia 25 em nosso portal! 














^pinião Socialista 


Partido 


Eleições 


Porto Alegre para 
os trabalhadores 

PSTU lança pré-candidatura de Érico Corrêa a Prefeitura de Porto Alegre 


ALTEMIR COZER, de Porto Alegre (RS) 

E m 2012, o PSTU quer disputar, 
com a candidatura de Érico para 
prefeito, o espaço de esquer¬ 
da que existe historicamente 
na cidade. Érico faz parte da corrente 
Construção Socialista (CS), que rompeu 
com o PSOL neste ano. 

A pré-candidatura expressa a apro¬ 
ximação entre a CS e o PSTU. As duas 
organizações, que atuam com uma po¬ 
lítica muito próxima na CSP/Conlutas 
e no CPERS (sindicato dos professso- 
res), desde a saída da CS do PSOL vêm 
construindo relações que permitem 
apresentar a candidatura, avançando 
na militância comum e materializando 
acordos programáticos. 

Queremos avançar ainda no espaço 
conquistado pelo partido, que por duas 
vezes colocou Julio Flores entre os mais 
votados para vereador, não assumindo 
uma vaga na Câmara em função do 
quociente eleitoral. A pré-candidatura 
de Érico foi lançada no dia 
30 de setembro, em um im¬ 
portante ato público. Ago¬ 
ra, divulga-se um manifesto, 
como alternativa à esquerda 
para os trabalhadores e a ju¬ 
ventude. 

A candidatura de Éri¬ 
co será a única que repre¬ 
sentará o que acontece na 
luta da classe trabalhadora. 

Como parte da direção da 



ÉRICO CORRÊA, em ato contra o governo 
de Yeda Crusius (PSDB) 


CSP-Conlutas e na presidência de um 
sindicato de servidores estaduais, Éri¬ 
co tem assumido um papel de lideran¬ 
ça nas lutas, seja contra o governo de 
Yeda Crusius (PSDB) seja contra as 
medidas do governo Tarso Genro (PT). 
Sua militância no Fórum dos Servido¬ 
res Públicos, e em unidade com a dire¬ 
ção do CPERS, tem sido determinante 
para manter um setor do sindicalismo 
com autonomia e independência. 


CADA VEZ MAIS IGUAIS 

Porto Alegre tem passado por uma 
alternância de poder entre projetos cada 
vez mais parecidos. Hoje é administra¬ 
da pelo PDT, com José Fortunati, que 
era vice de José Fogaça, que ganhou a 
eleição em 2004, como PPS, e depois se 
reelegeu pelo PMDB. Em 2010 Fogaça 
saiu da prefeitura para concorrer a go¬ 
vernador e Fortunati assumiu, manten¬ 
do o governo a serviço dos empresários, 
com seu nome envolvido em escândalos, 
e atacando o serviço público. Esta não é 
a saída que os trabalhadores precisam. 

Antes de Fogaça, Porto Alegre foi 
administrada por 16 anos pelo PT. Foi 
uma das primeiras capitais aonde o 
PT governou. Após quatro mandatos, 
o PT perdeu a prefeitura e diminuiu 
seu espaço por se tornar um partido 
da ordem, a serviço do Capital. 

O PCdoB de Manuela d’Ávila não 
pode ocupar o espaço da esquerda so¬ 
cialista, pois sempre foi aliado do PT, 
fez aliança com o PPS nas eleições pas¬ 
sadas e está envolvido em denún¬ 
cias de corrupção no Ministério 
dos Esportes. 

O PSOL, que poderia ser parte 
de uma frente de esquerda, em 
2008 aliou-se ao PV na cidade e 
recebeu dinheiro da Gerdau e de 
outras empresas, de grande porte. 
Assim, vem se convertendo num 
partido que abandona princípios 
da classe trabalhadora, como o 
da independência de classes. 



Quem somos 


JONATHAN HECKLER 



NEIDA OLIVEIRA, 
da direção da 

Construção Socialista, vice- 
presidente do sindicato dos 
educadores do RS (CPERS), e 
integrante da secretaria executiva 
da CSP/Conlutas, especial para o 
jornal Opinião Socialista 


“A Construção Socialista é uma or¬ 
ganização de ativistas sindicais , mas 
sua atuação nunca se limitou à inter¬ 
venção no movimento. Fomos mili¬ 
tantes do PT e da CUT até 2003. Fun¬ 
dadores do PSOL y rompemos com este 
partido por não concordar com a sua 
adaptação cada vez maior ã democra¬ 
cia burguesa e entre outros motivos o 
aprofundamento do eleitoralismo, se 
utilizando da política do vale-tudo 
para manter mandatos e tentar au¬ 
mentar o numero de parlamentares. 

A CS, ao contrário , sempre se colo¬ 
cou a serviço de ajudar a organizar os 
trabalhadores e a juventude nas suas 
lutas e defendendo que as mesmas 
estejam ligadas á luta estratégica pela 
tomada do poder pelos trabalhadores. 


Nossa identidade com o PSTU existe 
há muito tempo , enquanto referência 
do programa para a revolução socialis¬ 
ta. Também , pela militância cotidiana 
nos sindicatos , anteriormente na CUT 
e agora na CSP/Conlutas e na ANEL. 

Com a saída do PSOL e a decisão 
da CS de buscar se constituir como par¬ 
te de uma organização internacional 
revolucionária , iniciamos um processo 
de discussão com o PSTU. 

Neste sentido , a pré-candidatura 
do companheiro Érico , dirigente da 
nossa organização , á prefeitura de 
Porto Alegre , além de estar a serviço 
da construção de uma alternativa so¬ 
cialista para a capital , é parte desta 
aproximação política , também no 
campo eleitoral.” 


PSTU anuncia 
Amanda 
Gurgel para 
vereadora 



Na terça-feira, 15, uma plenária 
na sede do PSTU do Rio Grande do 
Norte definiu a professora Aman¬ 
da Gurgel como pré-candidata à 
vereadora em Natal nas eleições 
de 2012. Após um amplo debate, o 
partido decidiu apresentar a jovem 
educadora, que calou deputados es¬ 
taduais ao denunciar o caos do en¬ 
sino público, como alternativa para 
defender uma educação pública, 
gratuita e de qualidade. “Queremos 
oferecer para os trabalhadores e a 
população pobre de Natal uma ver¬ 
dadeira alternativa socialista para 
nossa cidade , capaz de enfrentar o 
descaso que há décadas aflige nos¬ 
sas escolas em função dos partidos 
tradicionais”, disse a professora. 

O anúncio repercutiu, com en¬ 
trevistas nos principais jornais. 
Desde que tornou-se símbolo da 
luta pela educação, especula-se so¬ 
bre uma candidatura de Amanda, 
que já recebia declarações de apoio 
de forma espontânea, nas ruas ou 
a caminho do trabalho, antes de 
confirmar a pré-candidatura. 

A plenária também apresentou 
o nome do professor Dário Barbo¬ 
sa como pré-candidato do parti¬ 
do a Prefeitura. O PSTU pretende 
apresentar um programa socialista 
e abrir o debate sobre a situação 
do ensino. “Vamos mostrar para 
os trabalhadores que não precisam 
votar naqueles que governaram e 
deixaram um rastro de destruição 
em todas as áreas. Vamos disputar 
politicamente o voto de cada traba¬ 
lhador. Natal precisa estar nas mãos 
dos trabalhadores”, destacou Dário. 

A plenária também deliberou 
por procurar o PSOL e o PCB, em 
busca de uma Frente de Esquerda 
nas eleições. O objetivo é unificar 
os partidos que se reivindicam da 
esquerda socialista, para apresen¬ 
tar um projeto unitário para Natal, 
enfrentando a elite. ■ 
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Mário Pedrosa 


Cultura 



WILSON H. DA SILVA, da redação 

H á 30 anos, em 11 de novem¬ 
bro de 1981, morria Mário 
Pedrosa, figura cuja história 
praticamente se confunde 
com o que houve de mais importante e 
“radical” na atuação política e na refle¬ 
xão sobre arte no Brasil, no século 20. 
Uma história com a qual nós, do PSTU, 
temos o orgulho de compartilhar um 
dos seus mais importantes capítulos: 
a luta pelo socialismo revolucionário e 
pela construção da Quarta Internacional. 

Nascido, em 1900, numa família da 
elite latifundiária de Pernambuco, Pe¬ 
drosa começou a implodir as fronteiras 
entre arte e política já no início de sua 
carreira quando ingressou no jornalis¬ 
mo, produzindo artigos sobre política 
internacional e crítica literária. 

Para Pedrosa, a explosão do Moder¬ 
nismo brasileiro só poderia ser enten¬ 
dida como reflexo e expressão estética 
das profundas mudanças pelas quais 
o país passava. Os textos de Oswald e 
Mário de Andrade, os quadros de Tar- 
sila e Anita ou a música de Villa-Lobos 
só poderiam ser analisados como ex¬ 
pressão desta nova realidade. Ou seja, 
a urbanização, a explosão demográfica, 
a crescente organização do jovem movi¬ 
mento operário brasileiro e os reflexos, 
no país, das múltiplas crises e “novida¬ 
des” que sacudiam a Europa estavam 
questionando a arte elitista e burguesa 
que vigorava no país. 

Foi exatamente esta percepção da 
íntima (mas complexa) relação que a 
Arte mantém com a História que fez 
com que Mário Pedrosa desse outra con¬ 
tribuição decisiva para nossa história: 
a introdução, no Brasil, da crítica e de 
estudos teóricos sobre arte a partir de 
uma perspectiva sociológica, apoiada 
fundamentalmente no marxismo. E fo¬ 
ram estes estudos que o levaram à mi¬ 
litância política. 

A ADESÃO AO TROTSKISMO 

Em 1926, Pedrosa se filiou ao Par¬ 
tido Comunista Brasileiro (PCB), que 
logo reconheceu seu incrível talento e 
decidiu enviá-lo para um curso de for¬ 
mação, em Moscou, em 1927. Contudo, 
um problema de saúde o obrigou a fazer 
uma parada em Berlim, onde ele entrou 
em contato com militantes da “Oposição 
de Esquerda”, corrente internacionalista 
que estava sendo organizada por Leon 
Trotsky para combater o stalinismo. 

Pedrosa voltou ao Brasil no final 
de 1929 e formou o primeiro grupo de 
trotskistas do país, a Liga Comunis¬ 
ta Internacionalista (LCI), tendo entre 
seus fundadores e primeiros apoiadores 
dirigentes comunistas como Aristides 
Lobo e Lívio Xavier; futuros intelectuais 



e artistas como Benjamin Péret, os ir¬ 
mão Abramo (Fúlvio, Lívio e Lélia) e 
Raquel de Queirós, e dirigentes sindicais 
como João da Costa Pimenta (gráfico) 
e Joaquim Barbosa (alfaiate). 

A degeneração stalinista era percep¬ 
tível na orientação dada aos países co¬ 
loniais e semicoloniais, nos quais as 
seções do PC deveriam defender uma 
política de aliança com os setores “pro¬ 
gressivos” da burguesia para a realiza¬ 
ção de uma suposta “revolução nacional 
ou antiimperialista”. Totalmente rompi¬ 
do com o stalinismo, Pedrosa participou, 
em 1938, do Congresso de Fundação da 
Quarta Internacional, como represen¬ 
tante das seções latino-americanas da 
“Oposição de Esquerda”. 

A adesão à Quarta Internacional sig¬ 
nificavam um desacordo global com a 
concepção de socialismo que estava sen¬ 
do imposta por Stalin, tanto na política 
quanto na arte. 

(( A ARTE É O EXERCÍCIO 
EXPERIMENTAL DA LIBERDADE" 

A frase acima foi publicada em um 
artigo para o “Correio da Manhã”, em 
1968, e sintetiza muito do pensamen¬ 
to de Pedrosa. Fiel à sua concepção de 
que é impossível separar arte, política e 
revolução, Pedrosa acreditava que tan¬ 
to para o fazer artístico quanto para o 
processo revolucionário, a liberdade e 
a busca por novos caminhos são pré- 
condições fundamentais. 



Jornal “A luta de classe”, fundado por Pedro¬ 
sa, foi porta-voz do movimento trotskista 
entre os anos 1930/50 


Foi esta crença que também o trans¬ 
formou em um dos principais divulga¬ 
dores, no Brasil, das idéias defendidas 
por Trotsky e o artista surrealista André 
Breton no manifesto da Federação Inter¬ 
nacional por uma Arte Revolucionária 
e Independente (FIARI). 

O Manifesto fazia uma defesa radical 
da independência e do caráter revolucio¬ 
nário da arte, em oposição ao controle 
da produção artística pelo Estado, colo¬ 
cada em prática, na ex-URSS, através do 
“Realismo Socialista”, a estética oficial 
do stalinismo. 

Como lembra a professora Otília 
Arantes, em “Mário Pedrosa: itinerário 


crítico”, a oposição de Pedrosa ao rea¬ 
lismo socialista era tanto estética quan¬ 
to política, já que para ele, o artista 
só pode cumprir seu papel social se 
tiver liberdade para “ buscar na força 
expressiva da forma a possibilidade de 
reeducação da sensibilidade do homem , 
de modo a fazê-lo ‘transcender a visão 
convencionaV , obrigando-o a enxergar 
o mundo com outros olhos e, assim , a 
‘recondicionar-lhe o destino J ”. 

Foi exatamente essa crença de fazer 
com que a arte “obrigue o ser humano 
a olhar o mundo com outros olhos” que 
também fez de Mário um dos maiores 
defensores das chamadas vanguardas 
artísticas (como o Surrealismo, o Dada- 
ísmo, o Abstracionismo e o Concretis- 
mo), tendo sido diretamente responsável 
pela apresentação destes movimentos 
ao público brasileiro. 

Da mesma forma que combateu o 
stalinismo, Pedrosa foi um vigoroso mi¬ 
litante antifascista, tendo estado na raiz 
da organização da formação da Frente 
Única Antifascista, em 1933, e nos mais 
importantes movimentos de resistência 
às ditaduras. Combates que o levaram 
a longos períodos de exílio. 

MILITANTE ATÉ O FINAL 

Foi no Chile, na época da Frente 
Popular de Salvador Allende, que a 
história de Mário Pedrosa cruzou com 
a do PSTU. Apesar de seu gradativo 
distanciamento do trotskismo, a partir 
da década de 1950, Pedrosa foi direta¬ 
mente responsável pelo contato que se 
estabeleceu, no início dos anos 1970, 
entre um grupo de brasileiros que se 
encontrava exilados no Chile e o ar¬ 
gentino Nahuel Moreno, fundador da 
Liga Internacional dos Trabalhadores. 
O grupo se chamava “Ponto de Parti¬ 
da” e foi o núcleo fundador da Con¬ 
vergência Socialista, em 1978, um dos 
principais agrupamentos que ajudou a 
fundar o PSTU. 

Poucos anos depois, em 1980, Pe¬ 
drosa teve sua importância histórica 
reconhecida ao ser convidado para as¬ 
sinar a ficha de filiação número 01 do 
Partido dos Trabalhadores, que surgia 
das poderosas lutas operárias no final 
dos anos 1970. 

A morte de Pedrosa o poupou de 
assistir à degeneração do PT que, hoje, 
exerce o poder negando praticamente 
tudo que ele defendeu durante boa parte 
de sua vida. Uma razão a mais para que 
todos aqueles que continuam fiéis aos 
verdadeiros ideais da revolução tomem 
para si não só a tarefa de relembrá-lo 
e homenageá-lo, mas, principalmente, 
de resgatar o que há de melhor em sua 
obra: a certeza de que a revolução é o 
único caminho para a total libertação 
(inclusive criativa) do ser humano. 























Revolução egípcia continua e agora enfrenta o regime militar, 
resquício da ditadura Mubarak; repressão já matou 30 pessoas 


DA REDAÇAO 

M eses após a onda de re¬ 
voltas que estremeceu o 
norte da África e derrubou 
a ditadura de Mubarak, as 
massas egípcias entram novamente em 
cena e mostram que a revolução não 
terminou. Desta vez, o alvo principal é 
a Junta Militar que substituiu o ditador 
e tenta agora se perpetuar no poder. 
Milhares de jovens tomaram mais uma 
vez a Praça Tahrir, no último dia 18, no 
centro do Cairo, exigindo a saída dos 
militares e a transição para um governo 
civil, via eleições. 

A resposta do regime militar foi bru¬ 
tal. A repressão começou já no dia se¬ 
guinte, com centenas de soldados e po¬ 
liciais. Duas pessoas teriam morrido 
nos enfrentamentos pelo controle da 
Praça Tahrir. Assim como na ditadura 
Mubarak, a repressão empreendida pelo 
governo só reforçou os protestos. Nas 
horas seguintes, milhares de jovens se 
encaminhavam à praça para enfrentar 
as forças de segurança. 

O centro se transformou em uma 
enorme batalha campal pelo controle 
da praça. No dia 20 de novembro, se¬ 
gundo a imprensa internacional, 10 pes¬ 
soas morreram. No dia 21, foram mais 
14 pessoas. Enquanto fechávamos esse 
texto, o número de mortos chegava a 30. 
Já o número de feridos ultrapassava os 
1700. Médicos que tratavam dos feri¬ 
dos em hospitais de campanha na praça 
afirmavam que muitos foram atingidos 
por armas de fogo. 

Expressando a crise que atinge a cú¬ 
pula do atual governo egípcio, o ministro 
da Cultura Emad Abu Ghazi renunciou, 
no dia 20, em protesto contra a repressão 


aos manifestantes. Na tarde desse dia 21, 
o governo interino (de fachada dos mili¬ 
tares) encabeçado pelo primeiro-ministro 
Essam Sharaf apresentou sua demissão 
ao Conselho Supremo das Forças Arma¬ 
das (Scaf, na sigla em inglês). 

GOLPE 

Quando os jovens egípcios derruba¬ 
ram a ditadura de Hosni Mubarak em 
25 de janeiro último, pondo fim a 29 
anos de ditadura, as Forças Armadas 
se colocaram como mediadoras rumo 
a um governo civil. Aproveitaram a au¬ 
toridade que a instituição goza no país 
para se colocarem como forças supos¬ 
tamente neutras, mas logo revelaram 
suas verdadeiras intenções. Apesar de 
o povo egípcio ter arrancado impor¬ 
tantes conquistas democráticas após a 
revolução, a repressão às manifestações 
continuou. Antigos líderes de Mubarak 
permanecem livres e impunes e os ór¬ 
gãos de repressão intocados. 

A Junta também atua para se manter 
seu poder. No dia 28 de novembro esta¬ 
vam marcadas as eleições legislativas que 
elegeriam os parlamentares responsáveis 
por aprovar a nova constituição do país. 
A Junta, pelo cronograma anunciado, fi¬ 
caria no poder até pelo menos o final de 
2012, já que as eleições para o Executivo 
sequer estão programadas. Além disso, 
os militares querem manter seu poder 
aprovando medidas extra-constitucionais 
que manteriam a instituição independen¬ 
te do governo eleito. Teriam, na prática, 
poder de veto a qualquer medida de um 
futuro governo civil eleito nas urnas. 
Vários partidos anunciaram o boicote à 
farsa das eleições. 

À frente do Scaf, e na prática no 
poder de fato do país, está Mohamed 



Husseni Tantawi, antigo aliado de Mu¬ 
barak e seu ex-ministro de Defesa por 20 
anos. Tantawi manteve intacta a estru¬ 
tura autoritária da ditadura e comanda 
a repressão contra os manifestantes. 

REVOLUÇÃO DEMOCRÁTICA PROSSEGUE 

O povo egípcio, com os jovens à fren¬ 
te, por sua vez, não recua mesmo dian¬ 
te da dura repressão dos militares, que 
rapidamente vai se desgastando junto 
à população, na medida em que revela 
seu verdadeiro papel. Ao mesmo tem¬ 
po em que tenta se perpetuar no poder, 
porém, o Scaf não tem forças para reim¬ 
plantar uma ditadura nos moldes da Era 
Mubarak. A resistência nas ruas mostra 
que a população não aceita o retrocesso 
da revolução e os ânimos revelam que 
os milhares de jovens não recuarão até 
que a Junta Militar caia. 

'As pessoas se sentem enganadas , e 



MOBILIZAÇÕES RECENTES I embram 
auge dos atos que levaram a queda de 
Mubarak do poder 



que eles mudaram de uma autocracia 
para uma ditadura militar ”, afirmou à 
rede CNN o ativista Mosa’ab Elshamy. 
"O conselho militar é lixo. Mubarak ain¬ 
da está vivo e bem , e as pessoas estão 
morrendo ” disse Zahra, expressando 
a insatisfação da população. Além da 
manutenção de um governo autoritário, 
a pobreza, um dos principais motivos 
da revolta, continua fustigando princi¬ 
palmente a juventude egípcia. 

O Movimento 6 de Abril, um dos pro¬ 
tagonistas do levante contra a ditadura 
Mubarak, divulgou um comunicado em 
que exige a imediata convocação de elei¬ 
ções presidenciais, a serem realizadas 
até abril de 2012. Além disso, o movi¬ 
mento exige o julgamento dos líderes 
da repressão e a saída imediata de Tan¬ 
tawi. "O Movimento 6 de Abril declara 
que seus membros estarão protestando 
na Praça Tahrir até que esses objetivos 
sejam alcançados ”, diz o comunicado. 

“Estamos aqui hoje e estivemos esses 
dias nessa que é provavelmente a maior 
mobilização após Mubarak ter caído no 
dia 11 de fevereiro , para continuar essa 
revolução e terminar o trabalho que fi¬ 
cou inacabado , que é erradicar esse velho 
regime ”, afirmou ao canal Al Jazeera o 
manifestante Hossam el-Hamalawi. 
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Haiti 


Internacional 


‘0 novo governo está construindo 
um novo exército macoute’ 

Sindicalista denuncia verdadeiro papel das tropas de ocupação no país e a volta do duvalierismo sob o novo governo 


Da redação 

U m ano após as conturbadas 
eleições que deram a vitória 
ao atual presidente do país, 
Michel Martelly, pouca coisa 
mudou no país ocupado pelas tropas da 
ONU , há sete anos. Fica cada vez mais 
claro o plano do imperialismo 
de transformar o Haiti num 
mero depósito de mão-de-obra 
barata às multinacionais. O 
novo governo, por sua vez , 
vai assumindo feições cada 
vez mais autoritárias, com o 
aumento da influência do ex- 
ditador Jean-Claude Duvalier 
(Baby Doc) e a criação de 
brigadas Martelly , reeditando 
os ‘tonton macoute 9 (temíveis 
milícias paramilitares que 
serviram à ditadura de Papa 
Doc e seu filho, Baby Doc , de 
1959 a 1986). 

O Opinião conversou com 
o Didier Dominique, dirigen¬ 
te da central sindical Batay Ouvriye 
(Batalha Operária), que falou sobre 
os desafios colocados pela nova situ¬ 
ação no país. 

Enquanto fechávamos essa edição, 
uma comissão de sindicalistas da CSP- 
Conlutas, com metalúrgicos de Mi¬ 
nas Gerais e de São José dos Campos, 
viajava ao país, levando um abaixo- 
assinado. 


O QUE MUDOU NO HAITI COM A ELEIÇÃO 
DO NOVO PRESIDENTE? 

Didier Dominique - As eleições fo¬ 
ram marcadas por corrupção e fraude 
por todos os lados. Por outro lado, a 
eleição de Michael Martelly significa 
um rechaço aos políticos tradicionais. 
Martelly é um cantor muito popular, 
provocador, e surge como candidato 
perfeito para expressar esse rechaço. 
Mas, apesar de não ficar muito claro 
nas eleições, ele é de ultradireita. Foi 
um jovem ‘macoute’ de Duvalier, que 
entrou no Exército antes de se tornar 
artista. 

E, agora, o que vemos é um ‘neo- 
duvalierismo’ disfarçado de renovação. 
Hoje, por exemplo, o primeiro-ministro 
Garry Conille é filho de um macoute 
duvalierista. Um dos filhos de Duvalier 
está trabalhando no gabinete de Mar¬ 
telly. Seu governo aplica os mesmos 
métodos de Duvalier, ou seja, a força 
e a ditadura. Por exemplo, no campo 


os duvalieristas voltam a recuperar as 
suas terras. E, agora, com a polícia e 
a Minustah, os latifundiários de antes 
voltam a fazer uma contrarreforma 
agrária. A Minustah dá apoio ao de- 
salojamento dos camponeses de suas 
terras, onde estão desde 1986 (após 
queda de Baby Doc). 


COMO O GOVERNO ESTÁ MONTANDO AS 
SUAS BRIGADAS NAS CIDADES? 

Dominique - Nas cidades o con¬ 
flito maior se localiza nas fábricas 
do setor têxtil. O sindicato dos traba¬ 
lhadores do setor está sendo atacado. 
Alguns empresários estão dizendo 
“fora qualquer atividade sindical”. 
Isso reflete outro aspecto do retorno 
do duvalierismo. Quando distribuía¬ 
mos panfletos para protestar fomos 
recebidos por policiais encapuzados 
que atiraram bala de borracha. Além 
disso, está se reorganizando o exér¬ 
cito duvalierista, com os comandan¬ 
tes de antes, e também com a base 
de Martelly. 

É um exército ‘macoute’ concreta¬ 
mente. Paralelamente está se organi¬ 
zando o SIN (Serviço Secreto Nacional) 
para controlar os bairros populares. 
O coração da coisa toda é a organi¬ 
zação de um projeto imperialista de 
exploração. 

Esse é o Plano [Bill] Clinton que, 
mesmo antes do terremoto, trouxe ao 
país 150 investidores estrangeiros, 12 
deles brasileiros. O plano é investir no 
Haiti e explorar a mão-de-obra mais 
barata das Américas, criando 40 Zo¬ 
nas Francas para explorar uma mão- 
de-obra controlada e reprimida como 
escravos. Papa Doc escrevia, nos anos 
1960, àqueles que se opunham a sua 
“ambição econômica”: ‘vai haver um 
Himalaia de cadáveres’. 


QUAIS SAO AS SEMELHANÇAS ENTRE OS 
TONTON MACOUTES E AS BRIGADAS QUE 
MATERLLYORGANIZA HOJE? 

Dominique - Os macoute exerciam 
um controle nos bairros populares, que 
não era só um controle político, mas 
também econômico. Duvalier usava 
uma técnica: ele tomava as terras de 


seus oponentes no exílio, mortos, ou 
na prisão, e dava a algum grupo orga¬ 
nizado de macoute, que alugava essa 
terra aos migrantes, trabalhadores e 
camponeses. Cooptavam-nos, havia 
grupos políticos, tinham toda uma es¬ 
trutura de controle, de espionagem, 
para estender a teia. E também o con¬ 
trole econômico e de serviços. 

Os principais responsáveis re¬ 
cebiam a água e a luz, e ven¬ 
diam esses serviços. 

Após Duvalier, os bairros 
foram dominados pelas gan- 
gues e as drogas, que chegaram 
a entrar em contradição com a 
pequena burguesia, e até com 
certa burguesia por conta dos 
sequestros. Prendem e matam 
os líderes das gangues e voltam 
a ter o controle sobre os bairros. 

E nas eleições agora havia dis¬ 
puta sobre a base dessas gangues, 
entre Martely e Jude Celestin. Por 
pouco não houve uma guerra ci¬ 
vil entre os bairros populares. E, 
agora, a gente de Martelly, mas 
também de Préval e Celestin, se 
rearticulam com muito mais gente, 
sob o controle da classe dominante, 
que quer dizer, do imperialismo, 
para reconstruir o exército macoute. 

E isso é perigoso, por isso que as 
consígnias devem ser mais precisas: 
‘Fora a Minustah e ‘abaixo o Exérci¬ 
to Macoute’ que estão construindo. 


A MINUSTAH SOFRE NO ÚLTIMO PERÍODO 
UM PROCESSO DE GRANDE DESGASTE, 
COMO O GOVERNO LIDA COM ISSO? 

Dominique - O governo não se preo¬ 
cupa com isso. Protege a Minustah sem¬ 
pre. Pesquisas feitas por americanos, 
franceses, holandeses, provam que foi 
o batalhão do Nepal da ONU que trou¬ 
xe o cólera. O governo 
também acoberta os 
crimes dos soldados 
da ONU. 

Há dois anos, em 
Cap-Haitien, um jo¬ 
vem que devia um 
pouco de dinheiro a 
um soldado foi encon¬ 
trado enforcado. E, re¬ 
centemente, cinco sol- 
daddos uruguaios vio¬ 
laram um jovem hai¬ 
tiano de 18 anos. E, 
também, 150 soldados 
do Sri Lanka fizeram 
horrores a meninas de 
12, 13, 14 anos. E não 
aconteceu nada com esses soldados. E 
esses são os casos divulgados. Mas há 
um monte que não se conhece. Então, 
a Minustah está cumprindo um papel 
imoral, eu diria. Ocorre que a domina¬ 
ção é tão forte, que essas ações apare¬ 
cem naturalmente. 


CAMPANHA Liga Internacional dos 
Trabalhadores (LIT-QI) e seus partidos lançaram 
campanha de emergência, após ataques a 
sindicatos e ativistas do Batay Ouvriye. 


"Está se reorganizando 
o exército duvalierista, 
com os comandantes de 
antes, e também com a 
base de Martelly. 

É um exército macoute 
concreta mente". 



“Paralelamente está 
se organizando o 
SIN (Serviço Secreto 
Nacional) para 
controlar os bairros 
populares”. 








Educacâo 


Campanha 


Opinião Socializa 



MAURO PUERRO, 

da Secretaria Nacional de Formação 

Jk campanha pela aplicação dos 
10 % do PIB na Educação Pú- 
/ % blica alcançou todo o país. A 
-^ampla maioria dos estados 
organizou comitês, reproduziu e con¬ 
feccionou materiais e iniciou a coleta 
de votos. Assim, como foi decidido 
corretamente pelo Comitê Nacional da 
Campanha, o plebiscito se materializa 
como um instrumento fundamental para 
popularizar a campanha, levando-a aos 
trabalhadores e à juventude. 

Em quase todos os lugares, os ho¬ 
mens e as mulheres envolvidos dire¬ 
tamente com a educação (professores, 
técnicos-administrativos, estudantes 
e docentes) tomaram esta campanha 
como sua prioridade, cumprindo papel 
necessário de coordená-la. 

Outro elemento importante é que a 
luta em defesa da Educação Pública de 
Qualidade rompeu os muros das esco¬ 
las e das universidades. Operários da 
construção civil, metalúrgicos, bancá¬ 
rios, trabalhadores dos Correios, ser¬ 
vidores públicos, rodoviários, enfim, 
a quase totalidade dos segmentos da 
classe trabalhadora, organizados nas 
suas entidades, se somaram a campa¬ 
nha, provando que educação de quali¬ 
dade é um direito básico de 
toda população. 


O Sindicato da Construção Ci¬ 
vil de Belém (PA), por exem¬ 
plo, tem divulgado a campa¬ 
nha nas obras e fechou seu 
calendário de campanha com a 
meta de alcançar 10 mil votos. 

Em São Paulo, as atividades 
contam com a participação de 
professores, bancários, estudan¬ 
tes e metroviários. Além da coleta 
de votos nas escolas estaduais, os 
metroviários estão participando 
intensamente da campanha. Cerca 
de 130 mil cartas abertas à população 
estão sendo distribuídos pelo Sindica¬ 
to dos Metroviários, preparando para a 
coleta de votos. 

Decisiva também foi a integração 
plena do movimento popular que abra¬ 
çou com toda força a luta pelos 10% 
do PIB, associando-a com a mobiliza¬ 
ção pela construção de creches públi¬ 
cas de qualidade. No Maranhão, por 
exemplo, os ativistas estão realizando 
o plebiscito nas atividades da VI Mar¬ 
cha da Periferia. 

Devem servir como bons exemplos 
os estados do Ceará, Pará, Rio Grande 
do Sul, que organizaram comitês com 
muitas entidades e estão a todo vapor 
na realização do plebiscito. Em Fortale¬ 
za (CE), no dia 18 de outubro, ocorreu 
lançamento no Sindicato dos Rodoviá¬ 
rios. No mesmo dia, o Programa Rádio 
Debate da Rádio Universitária da UFC 
(Universidade Federal do Ceará) foi 
dedicado à campanha. 


A receptividade da população é 
imensa: as demonstrações de apoio 
são permanentes e, muitas vezes, for- 
mam-se filas para votar. Está claro 
que é uma reivindicação com apelo 
de massa e que este poderia ser um 
dos maiores plebiscitos populares já 
realizados no país, caso a maioria da 
UNE e os sindicatos filiados à CUT e à 
CTB, particularmente os da educação, 
tivessem se somado à campanha e ao 
plebiscito. Infelizmente, a maior parte 
destas entidades colocou as suas rela¬ 
ções com o governo acima dos interes¬ 
ses da população. Por isso, é de se res¬ 
saltar a posição do CPERS (sindicatos 
dos professores do Rio Grande do Sul), 
desde o início integrado à campanha, 
e, agora, do Sind-UTE/MG (sindicato 
dos professores de Minas Gerais), que 
fizeram caminho contrário. São sindi¬ 
catos filiados à CUT, mas mantiveram 
sua independência em defesa dos 


interesses da sua categoria e da classe 
trabalhadora. 

Portanto, para estas últimas sema¬ 
nas, a tarefa é arregaçar as mangas, 
organizar o ativismo e levar mais ain¬ 
da a campanha à população trabalha¬ 
dora. Fazer do plebiscito uma arma 
que conscientiza nossa classe. Usar o 
plebiscito para mostrar que os traba¬ 
lhadores não vão mais aceitar que o 
dinheiro da educação, tão importante 
para o país, vá para o bolso dos ban¬ 
queiros e para o ralo da corrupção. Por 
isso, cada voto é importante. Cada 
voto demonstra que não são apenas 
os ativistas, organizados nas entidades 
de classe, que levantam essa bandei¬ 
ra. Cada voto demonstra que há uma 
multidão erguendo a bandeira da 
educação pública de qua¬ 
lidade. 







